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RESUMO 

 
A substituição tributária do ICMS vem sendo debatida e questionada dentro do 

estudo do Direito Tributário, tornando-se um dos mais complexos e controvérsios 

assuntos na área. Porém, não somente a área do Direito Tributário como também o 

profissional contábil tem enfrentado problemas neste assunto. Parte dessa 

complexidade se dá pelo fato de o ICMS ser um tributo de competência legislativa 

dos Estados, que promovem suas próprias regras de aplicação do imposto sobre 

cada ramo de atividade econômica dentro de seu território, além da possibilidade de 

criação de acordos entre os Estados e o Distrito Federal para regras de aplicações 

específicas entre os signatários. O presente estudo tem o objetivo de demonstrar 

como é elaborado o cálculo do ICMS recolhido por substituição tributária dentre as 

várias possibilidades enfrentadas pelo contribuinte substituto dentro da sistemática 

da substituição tributária do ICMS, suas particularidades, inconstitucionalidades e 

complexidade, auxiliando assim o profissional contábil em sua rotina tributária. 

 

Palavras chave: ICMS. Substituição Tributária. Contribuinte substituto. 



 

 

 

ABSTRACT 
 
 
The ICMS tax substitution system has been discussed and questioned, by the Tax 

Law, becoming one of the most complex and controversial terms in Brazil. However, 

not only the tributary Law area, but also the account professional, has been having 

issues about this subject. Such complexity is because of the ICMS to be a tax which 

the law competence shall be performed by the Brazilian Political Division (States), 

which creates many different rules for each kind of economic activity in their 

territories, as the possibility of creating agreements among them to regulate specific 

transactions. The present study intended to demonstrate how to calculate the 

ICMS/ST tax by the many possibilities that the contributor have at the systematic of 

ICMS tax substitution, such as the particularities, unconstitutionality and complexity 

of it, helping the account professional in their tributary routine. 

 
Key words: ICMS. Replacement Tax. Substitute contributor.
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INTRODUÇÃO 

 

 

O ICMS (Imposto sobre Operações relativas à Circulação de Mercadorias e 

Prestação de Serviços de Transporte Interestadual e Intermunicipal e de 

Comunicação) se concretizou por meio da Lei Complementar 87/1996, chamada de 

Lei Kandir, atribuindo assim competência tributária à União para criação de lei geral 

sobre o ICMS. 

É a partir dessa lei geral que cada Estado institui o tributo por alíquota, que é 

regulamentada via decreto RICMS (regulamento do ICMS), que nada mais é do que 

uma consolidação de toda a legislação sobre o ICMS vigente no estado, e é 

aprovado por decreto do governador. 

Embora a alíquota do ICMS dos produtos seja determinada por cada Estado e 

pelo Distrito Federal, algumas regras atribuídas pela Constituição Federal devem ser 

respeitadas. As alíquotas devem ser atribuídas aos produtos de acordo com alíquota 

máxima e mínima permitida pela Constituição Federal, além de cumprir as regras 

dos princípios constitucionais. 

O ICMS se relaciona intrinsicamente à força arrecadatória da Administração 

Pública, uma vez que constitui a maior parcela de arrecadação dos Estados e do 

Distrito Federal. Sendo assim, a ST (Substituição Tributária) surge para aumentar a 

arrecadação de impostos sem aumentar a alíquota ou base de cálculo do imposto. 

O tributo que antes era pago por toda a cadeia no ato do fato gerador, após 

ser enquadrado no regime de substituição tributária é pago antecipadamente, ou 

seja, antes de ocorrer o fato gerador, apenas pelo fabricante do produto, 

presumindo-se seu valor de venda final. Além de aumentar a arrecadação, isso 

facilita a fiscalização, que agora se concentra apenas no sujeito passivo por 

substituição.  

Embora a alegação do Conselho Federal sobre a criação do pagamento do 

tributo através da substituição tributária seja a facilidade na fiscalização, há muitas 

controvérsias a respeito da constitucionalidade dessa modalidade de arrecadação, 

uma vez que o imposto é pago antes mesmo do fato gerador ocorrer. 
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O grande agravante da dúvida sobre a constitucionalidade do pagamento do 

ICMS por substituição tributária é o fato de o imposto ser pago por valor presumido 

apenas na primeira venda da circulação da cadeia. Presume-se o valor que seria 

recolhido em toda a cadeia apenas na primeira compra, e como essa base 

geralmente é supervalorizada, dificilmente ocorre fato gerador a maior. Esse foi um 

dos motivos de se levantar, antes mesmo de demonstração das transações e dos 

cálculos, a legalidade e bases constitucionais que apoiam esse tipo de recolhimento 

entre os Estados. 

Foi diante desse cenário que surgiu a ideia de elaborar um trabalho que visa 

analisar os cenários que o profissional de contabilidade deve enfrentar para auxiliar 

devidamente o contribuinte na tributação de seus impostos.  

 O assunto substituição tributária é muito discutido pela área do direito 

tributário, mas pouco comentado na área contábil. Como vem ganhando espaço há 

poucos anos, muitos contadores e contribuintes ainda têm dúvidas de como fazer as 

transações corretamente, ainda mais com tantas particularidades e adendos. 

 Para facilidade de entendimento do tema, o trabalho foi desenvolvido de 

forma que o leitor possa entender primeiro os princípios constitucionais que regem o 

direito tributário no Brasil. A partir deste ponto, discorre-se sobre o ICMS, assunto 

central quando se trata da substituição tributária do ICMS nos Estados e no Distrito 

Federal. Posteriormente, trataremos do assunto substituição tributária em si, desde 

sua evolução histórica até as bases para elaboração dos cálculos.  

 Para dar continuidade no assunto, levantaremos as questões de como a 

tributação através da substituição tributária é feita, quais detalhes devemos nos 

atentar para cálculo devido e correto em cada caso específico. E para finalizar, serão 

apresentados exemplos dos cálculos propostos.  

 Espera-se assim contribuir com o profissional contábil no auxílio sobre a 

devida tributação através do regime da substituição tributária para frente do ICMS. 

Vale lembrar que, embora este trabalho tenha abordado apenas o ICMS, o princípio 

da substituição tributária pode ser aplicado a outros impostos, mas para 

simplificação do tema, utilizamos apenas o tributo responsável pelo maior volume de 

arrecadação dos Estados e do Distrito Federal, o ICMS. 
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 Para o devido desenvolvimento do trabalho, foram consultados livros, 

trabalhos acadêmicos, artigos e principalmente a constituição. Trata-se de uma 

pesquisa bibliográfica qualitativa, uma vez que não foi necessário levantamento de 

dados e pesquisa para o desenvolvimento do tema. 

 Não se pretende aqui fixar nenhum valor. A legislação entre os Estados e o 

Distrito Federal muda com muita frequência, então é importante que se pesquise e 

atualize os dados constantemente. Os valores usados nos exemplos elaborados 

neste trabalho podem mudar a qualquer momento 
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CAPÍTULO I - PRINCÍPIOS DO DIREITO TRIBUTÁRIO 

 

 

1.1 CONSIDERAÇÕES INICIAIS 

 

Em regra, o ordenamento jurídico de um Estado democrático de direito é fruto 

de anos de experiência acumulada entre a relação de cidadãos entre si e entre 

esses e o Estado. Cada nação reflete seus traços culturais e coletivos nas leis 

vigentes que, a medida que a sociedade sofre mudanças, essas vão sendo 

adequadas à sociedade. 

O ordenamento jurídico vigente constitui um sistema de estruturas, regras e 

comportamentos, que tem como finalidade regular essas condutas interpessoais. 

Nota-se pela experiência humana que a inexistência de um Estado resulta no arbítrio 

entre os mais fortes, e que, em outro extremo, um Estado totalitário termina por 

incorporar as mesmas características arbitrarias outrora difusas em diversos núcleos 

da sociedade.  

No mundo ocidental convencionou-se que o Estado ideal é algum ponto entre 

esses dois extremos, com recursos suficientes para proteger os cidadãos de 

ameaças externas e uns aos outros, mas sem deixar de protegê-los de seu próprio 

monopólio de poder. Sendo assim, a função de todas as regras é prescrever as 

condutas que devem ser observadas por todos aqueles que desenvolvem suas 

relações interpessoais. Esse é o sistema conhecido como direito positivo. 

Mousallem (2006, p. 143) dita o seguinte sobre a estrutura do direito positivo: 

O direito positivo estrutura-se em uma hierarquia de veículos 
introdutores, em virtude da hierarquia do seu órgão produtor, em cujo 
cume encontramos a Assembleia Constituinte na condição de órgão 
fonte superior, descendo verticalmente a “pirâmide” do direito positivo 
até os órgãos encarregados de expedir os derradeiros comandos 
normativos. 
(...) 
A hierarquia dá-se entre normas de um mesmo ordenamento jurídico, 
e não entre normas pertencentes a sistemas diversos. Assim, pode-
se concluir: a hierarquia dos veículos introdutores de regras jurídicas 
(Constituição Federal, Emenda Constitucional, Lei Complementar, 
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Lei Ordinária, etc.) é consequência imediata da hierarquia de suas 
fontes produtoras, tendo como fundamento de validade último a 
Constituição Federal caracterizando a unidade de ordenamento 
jurídico.  

Porém, com a organização dos indivíduos em sociedade, surge a 

responsabilidade do Estado pela organização dessa sociedade. Assim, o Estado 

deve obter recursos para cumprir com as suas obrigações, uma vez que os gastos 

com a organização devem ser financiados pelos seus membros. Assim “nascem” os 

tributos (VASCONCELLOS, 2014). 

No Brasil, por se tratar de uma federação, a produção de normas jurídicas 

está a cargo também dos Estados-membros, dos Municípios e do Distrito Federal, e 

não apenas da União, tudo de acordo com as competências que tais pessoas 

políticas receberam da Carta Constitucional. 

 

1.2 SUPREMACIA CONSTITUCIONAL 

 

Vale ressaltar que é na Constituição Federal onde as disposições que tratam 

das matérias tributárias são encontradas, bem como a competência de cada ente 

tributante, sendo um conjunto de normas de superior hierarquia. 

A Constituição Federal Brasileira de 1988 é rígida, sendo a Lei fundamental e 

suprema do Estado. Assim, independente da vontade do governante, o Estado deve 

se pautar pelos princípios constitucionais, não somente pelas regras emanadas do 

Poder Legislativo.  

Conforme Carrazza (2011, p. 230): 

Princípio jurídico é um enunciado lógico, implícito ou explícito, que 
por sua grande generalidade, ocupa posição de preeminência nos 
vastos quadrantes do Direito e, por isso mesmo, vincula de modo 
inexorável, o entendimento e a aplicação das normas jurídicas com 
que eles se conectam. 

 Diante dessa colocação, Bonavides (1999, p. 233) define os princípios 

enquanto “pedestal normativo sobre o qual assenta todo o edifício jurídico dos novos 

sistemas constitucionais”, de forma que “a teoria dos princípios hoje é o coração das 

Constituições”. 
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 De acordo com os ensinamentos de Ataliba (1999, p. 125), essa rigidez do 

sistema brasileiro não foi intencional, mas resultado da preocupação do constituinte 

de assegurar a autonomia das entidades federadas, garantindo assim a harmonia 

institucional do pacto federativo. Sobre o assunto, Bastos (1999, P. 125) discorre: 

É um dos suportes fundamentais da Federação o poder de instituir e 
arrecadar tributos próprios. Não poderia haver uma efetiva autonomia 
dos diversos entes que compõem a Federação se estes 
dependessem tão-somente das receitas que lhe fossem doadas. 
Não. Sem a independência econômica e financeira não pode haver 
qualquer forma de autonomia na gestão da coisa pública. Daí por 
que a nossa Constituição federativa esmera-se em conferir tributos 
próprios às diversas entidades que a compõem (à União, aos 
Estados-membros, ao Distrito Federal e aos municípios). 

 O texto constitucional traça precisamente o campo de atuação de cada uma 

das entidades tributantes, assim como os impostos por elas instituídos, o que lhes 

assegura autonomia financeira. O mesmo ocorre com o ICMS, imposto de 

competência Estadual, e a substituição tributária. 

  

1.3 PRINCÍPIOS E REGRAS 

 

Passaremos brevemente por este assunto, mas ele é de suma importância 

quando falarmos do ICMS. Dworkin (2002, p. 32) destaca as seguintes diferenças 

entre princípios e regras: 

A diferença entre princípios jurídicos e regras jurídicas é de natureza 
lógica. Os dois conjuntos de padrões apontam para decisões 
particulares acerca da obrigação jurídica em circunstancias 
específicas, mas distinguem-se quanto à natureza da orientação que 
oferecem. As regras são aplicáveis à maneira do tudo-ou-nada. 
Dados os fatos que uma regra estipula, então ou a regra é válida, e 
neste caso a resposta que ela fornece deve ser aceita, ou não é 
válida, e neste caso em nada contribui para a decisão.  

Diante desse preposto, princípios são normas centrais do sistema jurídico, 

dotadas de alto grau de abrangência, generalidade e abstração. Já as regras teriam 

grau reduzido de generalidade e abstração, diferindo assim dos princípios. 
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1.4 ASPECTOS GERAIS DA COMPETÊNCIA TRIBUTÁRIA  

 

Assim como delimitou a competência tributária, a Constituição Federal 

delimitou também até onde o titular da competência é livre para exercê-la, 

estabelecendo assim para todos uma regra matriz sob a qual o legislador 

infraconstitucional fica subordinado. Para Carvalho (2010, p. 410), a regra matriz: 

(...) é, por excelência, uma norma de conduta, vertida imediatamente 
para disciplinar a relação do Estado com seus súditos, tendo em 
vista contribuições pecuniárias. Concretizando-se os fatos descritos 
na hipótese, deve-ser a consequência, e esta, por sua vez, prescreve 
uma obrigação patrimonial. Nela, encontraremos uma pessoa (sujeito 
passivo) obrigada a cumprir uma prestação em dinheiro. Eis o dever-
ser modalizado. 

A Constituição outorgou a cada ente político (União, Estados, Municípios e 

Distrito Federal) a exclusividade de legislar sobre determinados tributos. Aos 

Estados foi outorgada a competência para criar os impostos descritos no artigo 155, 

I a III, da Constituição Federal, in verbis: 

Art. 155. Compete aos Estados e ao Distrito Federal instituir impostos 
sobre: 
I – transmissão causa mortis e doação, de quaisquer bens ou direitos 
(ITCMD); 
II – Operações relativas à circulação de mercadorias e sobre 
prestações de serviços de transporte interestadual e intermunicipal e 
de comunicação, ainda que as operações e as prestações se iniciem 
no exterior (ICMS); 
III – propriedade de veículos automotores (IPVA). 

Aos municípios foram autorizados criarem impostos contidos no artigo 156, I a 

III do mesmo Diploma Constitucional, in verbis: 

Art. 156. Compete aos municípios instruir impostos sobre: 
I – propriedade predial e territorial urbana (IPTU); 
II – transmissão inter vivos, a qualquer título, por ato oneroso, de 
bens imóveis, por natureza ou acessão física, e de direitos reais 
sobre imóveis, exceto os de garantia, bem como cessão de direitos a 
sua aquisição (ITBI); 
III – serviços de qualquer natureza, não compreendidos no artigo 
155, II, definidos em lei complementar (ISS). 

Vale salientar que o Distrito Federal, ao seu termo, pode criar os impostos 

estaduais e municipais dentro do deu território. 

Já a União é competente para criar os impostos constantes no artigo 153, I a 

VII, da Constituição Federal: 
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Art. 153. Compete à União instruir impostos sobre: 
I – importação de produtos estrangeiros; 
II – exportação, para o exterior, de produtos nacionais ou 
nacionalizados; 
III – renda e proventos de qualquer natureza; 
IV – produtos industrializados; 
V – operações de crédito, câmbio e seguro, ou relativas a títulos ou 
valores mobiliários; 
VI – propriedade territorial rural; 
VII – grandes fortunas, nos termos da lei complementar. 

A União poderá ainda criar quaisquer outros impostos residuais, desde que o 

faça mediante Lei Complementar, e utilizando base de cálculo e fato gerador 

diferente de outros impostos já existentes, além de observar o princípio da não-

cumulatividade, de acordo com Art. 154, I, CF/88.  

Após essa breve análise, trataremos no próximo item os princípios 

constitucionais, explorando-os de forma mais completa e detalhada. 

 

1.5 PRINCÍPIOS CONSTITUCIONAIS 

 

Simplificando, no âmbito jurídico, o termo “princípio” remete a ideia de 

alicerce, ponto fundamental de estrutura, fazendo o papel das “vigas” que sustentam 

o direito tributário. São ainda normas de hierarquia superior, que trazem valores 

primordiais estabelecidos pelo legislador, e ao mesmo tempo delimita objetivos à 

atuação legislativa, administrativa e jurídica. 

  De acordo com Carrazza (2012, p. 55) “(...) os princípios são normas 

qualificadas, exibindo excepcional valor aglutinante: indicam como devem aplicar-se 

as normas jurídicas, isto é, que alcance lhe dar, como combiná-las e quando 

outorgar precedência a alguma delas. ” 

Compreende-se assim, que os princípios constitucionais representam valores 

jurídicos que constituem as premissas básicas de um Estado, dando unidade ao 

sistema normativo e constituindo o fundamento de validade das normas inferiores.  

Ainda sobre o tema, Botallo (2002, p. 27) entende: 

(...) os princípios prevalecem sobre os demais preceitos, visto serem 
eles os indicadores das diretrizes fundamentais do sistema, 
atribuindo-lhe o significado axiológico que deve servir de guia para a 
compreensão de todo o conjunto normativo. 
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Assim, podemos dizer que princípios tributários são normas jurídicas que 

norteiam a produção de outras normas, bem como auxiliam a interpretação das 

regras já existentes.  

Como o objetivo de estudo deste trabalho é o ICMS e a Substituição 

Tributária, trataremos a seguir, o princípio da legalidade em matéria tributária, o 

princípio da não cumulatividade, capacidade contributiva, igualdade e não confisco, 

bem como da seletividade, todos esses aplicados no caso do ICMS. 

 

1.5.1 Princípio da Legalidade 

 

O princípio da legalidade está descrito no artigo 5°, inciso II, da Constituição 

Federal, in verbis: 

Art: 5° Todos são iguais perante a lei, sem distinção de qualquer 
natureza, garantindo-se aos brasileiros e aos estrangeiros residentes 
no País a inviolabilidade do direito à vida, à liberdade, à igualdade, à 
segurança e à propriedade, nos termos seguintes: 
II – ninguém será obrigado a fazer ou deixar de fazer alguma coisa 
senão em virtude da lei. 

Em função desse princípio, o Estado só pode agir em conformidade com o 

previsto nas normas elaboradas por meio de um processo legislativo previsto na 

Constituição Federal. Vale ressaltar que tal princípio representa um dos pilares do 

ordenamento jurídico brasileiro, constituindo a base do próprio Estado Democrático 

de Direito. 

O Sistema Tributário Nacional também tem na legalidade uma das suas 

bases de sustentação, havendo, inclusive, previsão expressa quanto a sua 

aplicabilidade no âmbito tributário. O princípio da legalidade está disposto no artigo 

150 da Constituição Federal, o qual prevê que é vedado à União, aos Estados, ao 

Distrito Federal e aos Municípios exigir ou aumentar tributo sem lei que o estabeleça.  

Seguindo essa linha, Carrazza (2012, p. 260) ressalta: 

O Princípio da estrita legalidade teve sua intensidade reforçada, no 
campo tributário, pelo artigo 150, I, da CF. Graças a este dispositivo, 
a lei – e só ela – deve definir, de forma absolutamente minuciosa, os 
tipos tributários. Não é por outro motivo que se tem sustentado que 
em nosso ordenamento jurídico vige, mais do que o princípio da 
“legalidade tributária”, o da estrita legalidade. 
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Sendo assim, fica claro que a legalidade funciona como um mecanismo de 

limitação ao poder de tributar do estado, controlando a ânsia dos Governos 

Estaduais, Municipais e Federal em aumentar sua arrecadação. Exatamente por 

isso, a Constituição Federal acabou por tornar ainda mais severa a aplicação do 

princípio da legalidade no Direito Tributário, afastando de todos os demais veículos 

normativos, que não a lei em sentido formal, a possibilidade de criar ou majorar 

tributo. 

 

1.5.2 Princípio da Não Cumulatividade 

 

Através da Lei 3.520 de 1958, foi introduzido no ordenamento jurídico 

brasileiro o princípio da não cumulatividade, que tratava do Imposto de Consumo, 

antecessor do atual IPI (Imposto sobre produtos industrializados). 

Em 1965, com a Emenda Constitucional n° 18, a não cumulatividade foi 

inserida na Constituição Federal abrangendo o IPI e o ICMS. Essa situação 

manteve-se nas alterações constitucionais posteriores, ou seja, Constituição Federal 

de 1967, Emenda Constitucional n° 1/1969 e Emenda n° 23/1983. 

Com o advento da Carta Magna de 1988, que relaciona especificamente o 

ICMS, a não cumulatividade veio consagrado como princípio constitucional expresso 

no artigo 155, parágrafo 2°, I e II, que se dispõe da seguinte forma: 

Art. 155. Compete aos Estados e ao Distrito Federal instituir impostos 
sobre 

II – operações relativas à circulação de mercadorias e sobre 
prestações de serviços de transporte interestadual e intermunicipal e 
de comunicação, ainda que as operações e as prestações se iniciem 
no exterior 

§ 2.° O imposto previsto no inciso II atenderá ao seguinte: (Redação 
dada pela Emenda Constitucional n° 3 de 1993). 

I – será não-cumulativo, compensando-se o que for devido em cada 
operação relativa à circulação de mercadorias ou prestação de 
serviço com o montante cobrado nas anteriores pelo mesmo ou outro 
Estado ou pelo Distrito Federal; 

II – a isenção ou não-incidência, salvo determinação em contrário da 
legislação; 

a) Não implicará crédito para compensação com o montante devido 
nas operações ou prestações seguintes; 
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b) Acarretará a anulação do crédito relativo às operações 
anteriores; 

A não cumulatividade é elemento essencial para a configuração do ICMS, e 

consiste no direito assegurado de o contribuinte deduzir em cada operação, o 

montante cobrado nas operações anteriores. Melo (2008, p. 99) pondera o seguinte 

sobre o tema: 

(...) a não cumulatividade tem origem na evolução cultural, social 
econômica e jurídica do povo. (...) No caso da não-cumulatividade, 
sua supressão abalaria de maneira profunda a estrutura econômica 
sobre a qual foi organizado o Estado. Constituindo-se em um sistema 
operacional destinado a minimizar o impacto do tributo sobre os bens 
e serviços de transporte e de comunicação, a sua eliminação os 
tornaria onerosos. 

Simplificando, o princípio da não cumulatividade permite, constitucionalmente, 

que o contribuinte se credite do montante de ICMS relativo às entradas (compras) 

para então compensá-lo com o imposto devido pelas saídas (vendas). 

Vale ressaltar que o direito de se creditar do ICMS recebido nas entradas não 

pode ser limitado por norma infraconstitucional, pois se trata de uma sistemática 

garantida pela Constituição Federal, logo deve ter prevalência sobre qualquer outra 

norma, devendo assim evitar a incidência em cascata do imposto. Assim, evita que o 

imposto incida diversas vezes sobre a mesma mercadoria, cada vez que essa 

circular. Carrazza (2011, p. 401) destaca o seguinte sobre o princípio da não 

cumulatividade: 

Como se vê, o princípio da não-cumulatividade assegura aos 
contribuintes o direito de compensar créditos de ICMS ainda que o 
tributo tenha sido cobrado por outras unidades da Federação 
deveras, o artigo 155, parágrafo 2°, I da CF bem como art. 19 da Lei 
Complementar 87/1996, que reafirma, não deixam dúvidas: o Estado 
de destino da mercadoria (ou do serviço) deve assegurar ao 
contribuinte o direito à compensação do imposto sobrado nas 
operações (ou prestações) anteriores, mesmo que em favor de outra 
unidade federada. 

 Importante salientar que, mesmo que um dos contribuintes deixe de recolher 

o tributo, o direito à compensação permanece, basta que tenha incidido sobre as 

operações ou prestações anteriores para que o abatimento seja devido. 
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1.5.3 Princípios da Capacidade Contributiva e Igualdade 

 

O princípio da capacidade contributiva e o princípio da igualdade muito se 

assemelham entre si, por isso serão tratados no mesmo item. Ambos dizem respeito 

às limitações do Poder Legislativo ao instituir um imposto buscando embasá-lo na 

capacidade contributiva de alguém, sem torná-lo confiscatório. 

Carrazza (2012, p. 97) trata do princípio da capacidade contributiva da 

seguinte forma: 

O princípio da capacidade contributiva que informa a tributação por 
meio de imposto – hospeda-se nas dobras do princípio da igualdade 
e ajuda a realizar, no campo tributário, os ideais republicanos. 
Realmente, é justo e jurídico que quem, em termos econômicos, tem 
muito, pague, proporcionalmente, mais impostos do que quem tem 
pouco. Quem tem maior riqueza deve, em termos proporcionais, 
pagar mais impostos do que quem tem menor riqueza. 

 De acordo com as palavras de Carrazza, não se pode dissociar o princípio da 

igualdade do princípio da capacidade contributiva, pois ambos denotam a busca da 

justiça na tributação, ou seja, justiça fiscal, devendo a tributação ser proporcional à 

riqueza do contribuinte. 

 A Constituição Federal, em seu artigo 150, II, veda à União, Estados e 

Municípios:  

Instituir tratamento desigual entre contribuintes que se encontrem em 
situação equivalente, proibida qualquer distinção em razão da 
ocupação profissional ou função por ele exercida independentemente 
da denominação jurídica dos rendimentos, títulos e direitos. 

 Isso significa que os custos públicos devem ser rateados proporcionalmente 

entre os cidadãos. O contribuinte deve suportar o encargo fiscal ao qual está sendo 

exigido e usufruir dessa riqueza garantida pelo Estado. 

 Logo, a Constituição determina, não somente a cobrança de tributos 

proporcional à riqueza do contribuinte, como também que contribuintes com a 

mesma “riqueza” paguem os mesmos tributos. Melo (2008, p. 115), seguindo essa 

linha, defende: 

Os princípios da igualdade e da capacidade contributiva, por seu 
turno, são comandos constitucionais endereçados ao legislador 
ordinário. A ele incumbe a tarefa de instituir impostos que sejam 
uniformes e que respeitem a capacidade econômica de todos 
aqueles que estejam na mesma situação jurídica. Assim, deverá o 
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legislador impor aos agentes do ciclo de 
produção/comercialização/prestação de serviços, uma única regra de 
conduta, para que a carga tributária incorporada ao preço das 
mercadorias seja uniforme. 

Greco (1998, p. 32) faz a seguinte ligação lógica dos dois princípios com o 

ICMS: 

(...) tal imposto não deve onerar “lucro”, a realidade indicadora de 
capacidade contributiva é binômio formado pelo consumo resultante 
de um processo de produção e circulação de riqueza. Pretender que 
o ICMS atinja o “lucro”, será provocar uma inconstitucionalidade por 
invasão da competência constitucional reservada à União para 
instituir o imposto sobre a renda e mesmo sobre a contribuição social 
sobre o lucro. 

 Sendo assim, o imposto pago por ICMS não deve gerar lucro ao governo, ele 

deve apenas recolher do contribuinte a carga tributária que esse pode arcar, e vai 

futuramente usufruir através de bens e melhorias na sociedade, não ferindo seus 

princípios constitucionais. 

 

1.5.4 Princípio do Não Confisco 

 

O princípio do não confisco encontra-se no art. 150, IV, da Constituição 

Federal “(...) sem prejuízo de outras garantias asseguradas ao contribuinte, é 

vedado à União, aos Estados, ao Distrito Federal e aos Municípios: (...) IV – utilizar 

tributo com efeito de confisco”, proibindo-os assim de se apropriar do patrimônio do 

contribuinte simulando tributo. De acordo com esse, princípio as leis tributárias não 

podem forçar os contribuintes a colaborar com os gastos públicos além da monta.  

Esse princípio, juntamente com o princípio da igualdade e da capacidade 

contributiva, serve para proteger o contribuinte, definindo garantia fundamental, que, 

além de ter eficácia plena e aplicação imediata, pertence ao núcleo imodificável da 

Lei Maior, não podendo ser restringido ou anulado. Horvath (2002, p. 67) explica o 

seguinte sobre a ligação direta entre o princípio da capacidade contributiva e o 

princípio do não confisco: 

(...) a vedação de tributação com efeito de confisco reforça a ideia de 
um sistema tributário justo, mas não somente isso. Impede o excesso 
de tributo ou que se alcance alguém que não praticou o fato ou não 
demonstrou capacidade contributiva. Ocorre confisco quando se 
supõe existente riqueza, que, na realidade, não existe. 
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 Sendo assim, a cobrança de tributo torna-se confiscatória quando representa 

uma apropriação ilegal do contribuinte, inabilitando-o do seu exercício de atividade 

econômica e sustento familiar, revelando abuso de poder. 

 

1.5.5 Princípio da Seletividade 

  

Diferente do antigo ICM (Imposto de Circulação de Mercadoria), que era um 

tributo uniforme onde todas as mercadorias tinham a mesma alíquota, o atual ICMS 

tem sua alíquota determinada pelo princípio da seletividade, que dispõe o seguinte: 

Art. 155. Compete aos Estados e ao Distrito Federal instituir impostos 
sobre: 

(...) 

II – operações relativas à circulação de mercadorias e sobre 
prestações de serviços de transporte interestadual e intermunicipal e 
de comunicação, ainda que as operações e as prestações se iniciem 
no exterior; 

§ 2°. O imposto previsto no inciso II atenderá ao seguinte: 

III – poderá ser seletivo, em função da essencialidade das 
mercadorias e dos serviços; 

Logo, uma interpretação simples sugere que, os produtos mais essenciais a 

sobrevivência humana tem alíquotas menores do que mercadorias menos 

essenciais. Um exemplo seria os itens de cesta básica comparados a outros tipos de 

alimentos não essenciais. Baleeiro (1997, p. 347) faz a seguinte interpretação da 

citada Lei: 

A palavra essencialidade (...) refere-se à adequação do produto à 
vida do maior número dos habitantes do país. As mercadorias 
essenciais à existência civilizada deles devem ser tratadas mais 
suavemente ao passo que maiores alíquotas devem ser reservadas 
aos produtos de consumo restrito, isto é supérfluo das classes de 
maior poder aquisitivo. Geralmente são os artigos mais raros e, por 
isso, mais caros. Do ponto de vista econômico, a norma inspira-se na 
utilidade marginal. Do ponto de vista político, reflete as tendências 
democráticas e até mesmo socialista do mundo contemporâneo no 
qual os países civilizados seguem orientação idêntica. 

 Nesse processo, para determinar o quanto uma mercadoria é essencial, ela 

deve ser comparada a tantas outras, pois é desta comparação que se caracteriza a 

essencialidade de cada produto. Sendo assim, entende-se que os produtos mais 
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caros serão comprados por quem tem poder aquisitivo maior, por isso esse deve ser 

mais tributado do que quem adquire produtos imprescindíveis à vida. 

 Vale destacar aqui que, de certa forma, todos os princípios se 

complementam, e todos eles serão importantes para o assunto principal deste 

trabalho, a substituição tributária do ICMS. 
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CAPÍTULO II - O ICMS NO ORDENAMENTO JURÍDICO BRASILEIRO 

 

 

2.1 CONSIDERAÇÕES ACERCA DA LEGALIDADE DA INCIDÊNCIA TRIBUTÁRIA 

 

Como já citado, o Estado cria os impostos para que possam suprir as 

necessidades dos cidadãos que vivem em sociedade. É obrigação dos membros 

dessa sociedade patrocinar esses gastos. Assim são criados os impostos.  

A legalidade da cobrança destes tributos está na regra-matriz de incidência 

tributária, que consiste em uma norma primária, ou seja, uma relação jurídica que 

obriga o sujeito passivo a recolher uma quantia em dinheiro aos cofres públicos, 

surgindo assim a relação jurídica tributária. Vale lembrar que sem norma jurídica o 

Estado fica impedido de exigir qualquer prestação por parte do contribuinte.  

Diante da legalidade da cobrança do ICMS, acompanharemos seu 

desenvolvimento histórico e suas regras de aplicabilidade. 

 

2.2 ASPECTOS GERAIS DO ICMS 

 

O ICMS era chamado inicialmente de IVC (imposto sobre vendas e 

consignação) na Constituição de 1946. Posteriormente foi nomeado ICM (Imposto de 

Circulação de Mercadoria) na Constituição de 1967/1969. Já na Constituição de 

1988 nascia o ICMS, com a inserção da letra “s” de “serviços” ao referido imposto. 

No Brasil, os impostos sobre consumo representam grande parte da 

arrecadação, possuindo nove tributos indiretos, e entre eles o ICMS. O citado 

imposto é o mais relevante por se tratar do imposto de maior arrecadação em âmbito 

nacional e a mais significativa fonte de recurso dos Estados da Federação.  

O art. 155, II, da Constituição Federal estabelece que:  

(...) compete aos Estados e ao Distrito Federal instituir impostos 
sobre operações relativas à circulação de mercadorias e sobre 
prestação de serviços de transporte interestadual e intermunicipal e 
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de comunicação, ainda que as operações e as prestações se iniciem 
no exterior. 

Vale ressaltar que o ICMS não tributa as mercadorias em si, e sim as 

operações, negócios jurídicos, que resultem em sua circulação. Logo, o imposto só 

poderá ser cobrado em operações onde ocorrem a circulação da mercadoria. Sobre 

o assunto, Vasconcellos (2014, p. 28) explica: 

A tributação sobre o consumo atinge diretamente as despesas 
efetuadas pelos consumidores. Significa dizer que não incide sobre o 
custo do produtor ou do vendedor na produção e na comercialização 
do bem, mas sobre a ‘quantia que representa o valor que o 
consumidor terá de assumir para usufruir de determinado bem ou 
serviço produzido por outrem’”. 

O termo “circulação de mercadoria” deve ser corretamente interpretado, pois 

deve haver a circulação jurídica de mercadoria, o que pressupõe a transferência de 

propriedade de determinada mercadoria, e não apenas sua circulação física. 

Seguindo essa linha, Costa (1979 apud Vasconsellos, 2014, p. 127) explica: 

Pode, contudo, haver circulação sem transferência de posse ou de 
propriedade. Quando um comerciante em nome individual consome 
mercadorias que adquiriu para revenda, existe circulação, dentro do 
conceito que tentamos construir à luz da Constituição. Admitida a 
existência dos demais elementos do fato gerador, este consumo 
acarretará incidência do ICMS. 

Outro ponto importante sobre a interpretação deste termo é o que pode ser 

considerado mercadoria. Para o Direito, entende-se que mercadoria é um bem 

móvel e possível de comercialização, e sua circulação tem como intuito a geração de 

lucro. Melo (2009, p. 515) discorre o seguinte sobre o que pode ser considerado 

mercadoria: 

Mercadoria é o bem corpóreo da atividade empresarial, tendo por 
objeto a sua distribuição para consumo, compreendendo-se no 
estoque da empresa, distinguindo-se das coisas que tenham 
qualificação diversa. Segundo a ciência contábil, como é o caso do 
ativo permanente. 

 A interpretação ainda sugere que, para ser considerado mercadoria, a 

pessoa, física ou jurídica, que comercializa esse bem, pratica esta atividade 

regularmente e a faz com o intuito de lucro, ou seja, sua atividade principal para 

geração de renda. 

Outro ponto a ser considerado na cobrança do ICMS é o fator temporal. Deve-

se determinar corretamente o momento em que ocorre o fato gerador do devido 

imposto. O fato gerador ocorre antes mesmo de a mercadoria entrar em transito. 



 29 

Quando é efetivada a compra, mesmo que seu pagamento e sua entrega sejam em 

prazo posterior. 

O que ocorre é que quando a mercadoria deixa de ser de posse do vendedor 

e passa a ser de posse do comprador, há a obrigação do comprador de pagar pela 

mercadoria e o direito da Administração Pública de cobrar o respectivo imposto. 

Porém, alguns pontos devem ser observados nessa transação.  

Embora haja a obrigação de pagar pela mercadoria comprada antes mesmo 

de ser entregue, o prazo máximo para se efetivar o fato gerador é justamente a 

entrega da mercadoria, e essa deve ser devidamente entregue, pois caso o 

comprador recuse a mercadoria ou não a receba por algum motivo, não é realizado 

o fato gerador e, portanto, não há a obrigação do pagamento do tributo. 

Também não pode ser tributada a mercadoria que apenas é transferida de um 

local para o outro, sem que haja a troca de titularidade, ou seja, dois locais 

diferentes pertencentes a mesma pessoa física ou jurídica. Nesse caso, embora haja 

a transferência do bem, é apenas a transferência física, não há contrato de compra e 

venda, portanto não há transação jurídica e esta mercadoria não pode ser tributada. 

Portanto, há muitas considerações a se fazer antes da cobrança ou não do 

ICMS. Todos os casos devem ser analisados para que não haja cobrança indevida 

do imposto, ou, por outro lado, não tributar corretamente a transação. O não 

pagamento do devido imposto pode causar multas e encargos ao contribuinte, além 

de processo judicial à empresa. 

 

2.3 SUJEITO PASSIVO DA TRANSAÇÃO DO ICMS 

 

O sujeito passivo da obrigação de recolhimento do devido tributo é aquele que 

realiza a operação de circulação de mercadoria, podendo ser o produtor, o industrial, 

o comerciante, o prestador de serviço sujeito ao ICMS, ou seja, aquele que possui o 

bem ou que presta o serviço. 

Mais adiante explicaremos que, quando a mercadoria está sujeita à 

substituição tributária, não deve ser tributada por ICMS na operação normal, mas por 
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enquanto iremos admitir que não há o pagamento do tributo por substituição 

tributária. 

Vale ressaltar que não é qualquer venda de mercadoria que gera a obrigação 

de recolhimento do imposto. O art. 4° da Lei Complementar n° 87 de 13 de setembro 

de 1996 determina que apenas é contribuinte do ICMS aquele que pratica o 

comércio de mercadoria: 

(...) habitualmente ou em volume que caracterize intuito comercial, 
operações de circulação de mercadoria ou prestação de serviços de 
transporte interestadual e intermunicipal e de comunicação, ainda 
que as operações e as prestações se iniciem no exterior. 

Logo, a pessoa física ou jurídica que decide vender um bem apenas porque 

esse se tornou obsoleto, ou para pagar dívidas, por exemplo, não pode ser 

considerado sujeito passivo do ICMS.  

O que caracteriza o sujeito passivo do ICMS é a venda habitual de certo 

produto, quando este é a fonte principal de lucro da pessoa física ou jurídica, atos de 

comércio regulares. Ressalta-se que, mesmo atos clandestinos, como vendedores 

irregulares, são considerados sujeitos passivos do ICMS, pois faz dessa atividade 

regular e sua fonte principal de lucro. 

 

2.4 BASE DE CÁLCULO E ALÍQUOTA DO ICMS 

 

Em princípio, a base de cálculo do ICMS é o valor de mercado do bem 

transmitido, podendo até ser menor, mas nunca maior do que o valor da mercadoria 

transmitida, uma vez que estaria atingindo riqueza que não compõe o valor da 

operação. 

Para que haja garantia de que a mercadoria está sento tributada de acordo 

com a Constituição, deve haver uma correlação entre a base de cálculo e a hipótese 

de incidência do tributo. Exemplificando, se a hipótese de incidência for a venda de 

uma mercadoria, então sua base de cálculo somente poderá ser o valor de venda 

realizado na operação. Qualquer valor maior que o valor da mercadoria praticada na 

transação pode ser considerada apropriação da riqueza do contribuinte, pois é maior 

do que a transação que está sendo praticada. 
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Há casos em que outros valores podem compor a base de cálculo, como 

quando há cobrança de frete por parte do vendedor e este valor é cobrado na nota 

fiscal. Neste caso o valor do frete também compõe a base de cálculo do imposto. 

Porém, outros valores como IPI não serão incluídos na base de cálculo, de acordo 

com o Art. 155, XI da Constituição Federal, que determina que: 

(...) não compreenderá, na base de cálculo do ICMS, o montante do 
imposto sobre produtos industrializados, quando a operação, 
realizada entre contribuintes e relativa a produto destinado à 
industrialização ou à comercialização, configure fato gerador dos dois 
impostos (ICMS e IPI). 

Como regra geral, o imposto sobre produtos industrializados, nos termos do § 

2º do art. 13, da LC 87/96, e do inciso XI do § 2º do art. 155 da Carta Magna: 

(a) não integra a base de cálculo do ICMS somente quando 
concorrerem as seguintes condições: 

(1) a operação for realizada entre contribuintes; 

(2) o objeto da operação for produto destinado à industrialização ou à 
comercialização; e 

(3) a operação configurar fato gerador de ambos os impostos. 

(b) integra a base de cálculo do ICMS se ocorrer qualquer das 
seguintes condições: 

(1) a operação não for realizada entre contribuintes; 

(2) o objeto da operação for produto não destinado à industrialização 
ou à comercialização; e 

(3) a operação não configurar fato gerador de ambos os impostos. 

Dito isso, para determinar a base de cálculo do imposto cobrado, devemos 

agora determinar a alíquota que deve ser aplicada para a cobrança do respectivo 

tributo.  

A alíquota do ICMS pode ser fixada por lei ordinária dos Estados e do Distrito 

Federal, porém, essa determinação não é livre, ela é controlada pelas 

determinações da Constituição Federal em seu art. 155, §2°, IV, V e VI, que 

determina: 

Art. 155. (...) 

§2°. O imposto previsto no inciso II atenderá o seguinte: 

(...) 

IV – resolução do Senado Federal, de iniciativa do Presidente da 
República ou de um terço dos Senadores, aprovado pela maioria 
absoluta de seus membros, estabelecerá as alíquotas aplicáveis às 
operações e prestações, interestaduais e de exportação; 
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V – é facultado ao Senado Federal: 

a) Estabelecer alíquotas mínimas nas operações internas, mediante 
resolução de iniciativa de um terço e aprovada pela maioria 
absoluta de seus membros; 

b) Fixar alíquotas máximas nas mesmas operações para resolver 
conflito específico que envolva interesse de Estados, mediante 
resolução de iniciativa da maioria absoluta e aprovada por dois 
terços de seus membros; 

IV – salvo deliberação em contrário dos Estados e do Distrito 
Federal, nos termos do disposto no inciso XII, “g”, as alíquotas 
internas, nas operações relativas à circulação de mercadorias e nas 
prestações de serviço, não poderão ser inferiores às previstas para 
operações interestaduais. 

Para evitar atritos entre os Estados e o Distrito Federal, o Senado Federal 

determina os limites percentuais em que os Estados devem enquadrar suas 

alíquotas internas. Esses limites estão dentro da competência constitucional. Porém, 

atualmente, o Senado Federal ainda não editou resolução do inciso V 

supramencionado, que poderia neutralizar abusos, como falta de alíquotas em 

algumas operações que impossibilitam a tributação. 

Ressalta-se que o Senado não pode fixar a alíquota a ser utilizada pelo 

estado, ele apenas delimita a alíquota máxima e mínima que pode ser utilizada, a 

fixação da alíquota por produto é de responsabilidade dos Estados e do Distrito 

Federal através de lei ordinária. 

Para que a autonomia dos Estados em determinar a alíquota interna não crie 

uma guerra fiscal entre eles, determinou-se que a alíquota interna não poderá ser 

inferior à alíquota interestadual. A própria resolução do Senado, no inciso VI do §2°, 

art. 155 da Constituição Federal determina que somente poderá estabelecer alíquota 

inferior à alíquota interestadual se for conveniado entre os Estados e o Distrito 

Federal. Essa determinação existe para não desestimular o comércio entre os 

Estados, uma vez que, quando a alíquota interna é maior do que a alíquota 

interestadual, é mais vantajoso fazer transações dentro do próprio estado. 

Importante lembrar que estas alíquotas são fixadas dentro do princípio da 

seletividade, conforme citado no capítulo anterior. Para exemplificar, no estado de 

São Paulo as alíquotas variam de 7% (sete por cento) a 25% (vinte e cinco por 

cento), sendo a de 7% aplicada, dentre outros produtos, ao ovo integral 

pasteurizado, a de 12% à farinha de trigo e a de 25% às raquetes de tênis. 
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2.5 DIREITO AO CRÉDITO DO ICMS E O PRINCÍPIO DA NÃO CUMULATIVIDADE 

 

 A palavra “cumulativo” traz o sentido de acréscimo, aumento. Ou seja, tem-se 

que a noção de tributo cumulativo está relacionada sobre a sobreposição do valor 

que incide sucessivamente sobre as fazes do ciclo econômico, que vai da produção 

até a comercialização do produto. Este engloba o valor total do produto em cada 

operação, inclusive o valor do tributo pago anteriormente. 

 Como vantagens sobre este método de tributação temos a facilidade de 

aplicação e compreensão do cálculo, facilitando assim a arrecadação e fiscalização, 

o que possibilita garantir um volume considerável de arrecadação, mesmo que as 

alíquotas sejam moderadas, pois as bases de cálculo são elevadas. Assim, dilui-se o 

impacto tributário entre um número maior de contribuintes. 

 Porém, o que acontece com esse tipo de tributação é o que se conhece como 

“incidência de imposto em cascata”, pois o valor do tributo se incorpora ao valor e ao 

preço da operação, provocando assim a ampliação da base de cálculo da incidência 

posterior. Isso ocorre porque, na tributação pelo regime cumulativo não há o 

aproveitamento de crédito, gerando elevadas cargas tributárias a serem pagas. 

 Nesse sentido, Silveira (2009, p. 326) conclui:  

(...) diferentemente do que ocorre no regime da não cumulatividade, 
não há a manutenção de créditos pagos nas operações anteriores, 
fazendo com que o imposto incida em cascata, aumentando 
significativamente o montante do imposto pago no ciclo econômico 
(...). 

 Assim sendo, quanto maior a cadeia de produção e comercialização, maior 

será a tributação sobre um único produto. 

Embora seja citada pela Emenda Constitucional de 1965, a possibilidade de 

crédito derivado da compra de mercadoria (não cumulatividade) surgiu no Brasil 

primeiramente, no plano legal, na Lei 2.974/1956, que conferia ao contribuinte a 

possibilidade de abater do montante devido nas vendas de bens no mercado interno 

o valor do imposto recolhido pela incidência na operação de importação.   

Em 1958, através da Lei n° 3.520, o alcance da não cumulatividade se 

ampliou, permitindo que o contribuinte industrial deduzisse do montante do imposto 
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a pagar o valor referente ao imposto “recebido” nas aquisições de matérias-primas 

utilizadas na fabricação de seus produtos. 

Neste contexto começam a surgir as discussões entre o Fisco e o 

contribuinte, pois o Fisco entende que apenas o crédito derivado da matéria-prima 

que foi efetivamente utilizada na confecção do produto deve ser utilizado como 

crédito (crédito físico), e o contribuinte interpreta que todo valor contingente ao 

processo de industrialização deve gerar crédito (crédito financeiro). 

No âmbito estadual, a não cumulatividade surge diretamente na Constituição 

Federal com a Emenda Constitucional n° 18 de 1965 que retira do Sistema Tributário 

Nacional o antigo IVC e inclui o ICM, que é não cumulativo. O art. 155, parágrafo 2°, 

I e II, do Texto Constitucional determina: 

Art. 155. [...] 

Parágrafo 2° -  O imposto previsto no inciso II atenderá ao seguinte: 

I – será não-cumulativo, compensando-se o que for devido em cada 
operação relativa à circulação de mercadorias ou prestação de 
serviços com o montante cobrado nas anteriores pelo mesmo ou por 
outro Estado ou pelo Distrito Federal; 

II – a isenção ou não incidência, salvo determinação em contrário da 
legislação: 

a) Não implicará crédito para compensação com o montante devido 
nas operações ou prestações seguintes; 

b) Acarretará anulação do crédito relativo às operações anteriores. 

Na interpretação da Constituição Federal, quando se refere a “cada operação” 

e não a cada mercadoria ou bem, o texto deixa expresso que a compensação 

prevista para o ICMS não se limita aos créditos físicos, tornando assim irrelevante a 

origem ou a destinação dos créditos de ICMS. 

De acordo com o relatório da Comissão da Reforma Constitucional, essa 

mudança teve por objetivo eliminar “os malefícios econômicos da superposição em 

cascata”, quando o imposto incide sobre o mesmo produto várias vezes sem a 

possibilidade de desconto e com a base de cálculo cada vez mais alta. 

Economicamente, a não cumulatividade traz vantagens, pois gera 

neutralidade na concorrência e na formação de preço, tendo a possibilidade para o 

contribuinte de transferência jurídica do ônus tributário ao consumidor final. Assim, a 

carga tributária fica distribuída pelo ciclo de produção e circulação.  
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De acordo com o art. 155, § 2 da Constituição Federal, a não cumulatividade 

do ICMS é obtida “compensando-se o que for devido em cada operação relativa à 

circulação de mercadorias ou prestação de serviços com o montante cobrado nas 

anteriores (...)”. Portanto, o contribuinte recolhe apenas a diferença entre o ICMS 

referente ao seu montante de vendas e o ICMS obtido em suas compras (operações 

ou prestações anteriores).  

 Logo, a sistemática utilizada é de débito/crédito para as operações referentes 

ao pagamento do ICMS. Caso o valor pago de tributos nas vendas seja maior do 

que o das compras, paga-se o valor devido. No contrário, quando o valor recebido 

dos tributos das compras ultrapassa o valor devido referente as vendas, o valor 

gerado do crédito é transferido para aproveitamento nos meses subsequentes. 

  

2.5.1 Créditos Físicos e Créditos Financeiros 

 

 É possível se creditar sobre o ICMS pago nas operações anteriores pelo 

regime da não cumulatividade de duas formas: pela adoção do sistema de créditos 

físicos ou de créditos financeiros. 

 Pela sistemática do crédito físico, o aproveitamento do crédito está 

diretamente relacionado à aplicação física das mercadorias que ingressam no 

estabelecimento do produto tributado ou revendido. Ou seja, as mercadorias devem, 

obrigatoriamente, ser agregadas à mercadoria que sairá do estabelecimento. 

 Esse sistema, portanto, restringe de certa forma o crédito, pois não permite a 

tomada de créditos referentes aos impostos pagos nas operações anteriores 

referentes à aquisição de máquinas, ferramentas ou bens do ativo fixo, por exemplo. 

É permitido apenas o crédito dos bens adquiridos que se incorporem fisicamente ao 

produto final ou que são consumidos diretamente no curso do processo de 

produção. 

 Sobre o assunto, Schoueri (2011, p. 367) conclui: 

Assim, em uma primeira aproximação, denominada crédito físico, 
apenas se pode cogitar crédito de tributo pago em etapa anterior se 
esta compreendeu um produto agregado, fisicamente, àquele 
tributado na etapa seguinte. Ou seja: A matéria-prima, porque 
componente físico do produto final, considera-se incorporado àquele, 



 36 

assegurando-se, na venda do último, que se compense o tributo que 
incidiu na transação de aquisição da primeira. Ainda na ideia de 
crédito físico, admite-se que um ou outro produto não se integre ao 
produto revendido, mas tenha sido desgastado na sua produção, 
autorizando-se, assim, o creditamento do tributo incidente sobre 
aquele. 

 Resumidamente, o crédito físico relaciona-se exclusivamente com os 

produtos que integram o produto final. 

 Já o sistema de crédito financeiro é amplo e irrestrito, pois permite o 

aproveitamento de crédito das operações de entrada de bens no estabelecimento 

mesmo que esses não incorporem direta ou fisicamente o bem produzido. O direito 

ao crédito abrange o imposto relativo a qualquer bem adquirido pelo 

estabelecimento, essencial e imprescindível à atividade, como bens do ativo 

imobilizado, material de embalagem e bens instrumentais. 

A questão é saber identificar qual dos dois sistemas é permitido na apuração 

do ICMS. Vejamos: o inciso I do parágrafo 2° do artigo 155 da Constituição Federal 

determina que é possível compensar“ (...) o que for devido em cada operação 

relativa à circulação de mercadorias ou prestação de serviços com o montante 

cobrado nas anteriores pelo mesmo ou outro Estado ou pelo Distrito Federal”. 

Como se refere a “cada operação” e não a cada mercadoria ou bem, o Texto 

Constitucional deixa expresso que, no caso do ICMS, os créditos não se limitam 

apenas aos créditos físicos, mas também aos créditos financeiros. 

 

2.5.2 Restrições Constitucionais ao Princípio da Não Cumulatividade 

 

 Embora a Constituição Federal garanta o direito ao crédito do ICMS, há casos 

em que a própria Constituição restringe esse direito. Há na Carta Magna duas 

hipóteses que reduzem o direito de crédito: 

§ 2° O imposto previsto no inciso II atenderá ao seguinte: 

I – será não cumulativo, compensando-se o que for devido em cada 
operação relativa à circulação de mercadorias ou prestação de 
serviços com o montante cobrado nas anteriores pelo mesmo ou 
outro Estado ou pelo Distrito Federal; 

II – a isenção ou não incidência, salvo determinação em contrário da 
legislação: 
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a) Não implicará crédito para compensação com o montante devido 
nas operações ou prestações seguintes; 

b) Acarretará a anulação do crédito relativo às operações anteriores; 

Pode-se concluir que apenas a Constituição é capaz de reduzir ou restringir o 

princípio da não cumulatividade na apuração do ICMS. Constitucionalmente, a não 

cumulatividade foi específica e expressamente concedida de forma irrestrita. 

As duas únicas exceções ao direito de crédito previsto na Constituição 

Federal é a isenção e a não incidência. Os demais créditos devem ser aproveitados. 

Contudo, conforme texto de Teixeira (2002, p. 223), as próprias restrições 

constitucionais apresentam traços de cumulatividade, uma vez que a isenção ou não 

incidência quando ocorre no meio da cadeia produtiva não permitirá compensar o 

imposto eventualmente pago nas operações anteriores. Dessa forma, o imposto 

eventualmente pago ficará perdido, não podendo ser utilizado se, por acaso, surgir 

uma operação posteriormente tributada. Vejamos: 

A concessão de isenções intercorrentes (no meio do ciclo produtivo 
ou comercial) gera cumulatividade, terminando o Estado por 
arrecadar mais do que arrecadaria, caso não houvesse isenção. 
Esse fenômeno ocorre, tendo em vista que o operador isento, caso 
não houvesse isenção, poderia creditar do imposto pago nas 
aquisições, podendo abatê-lo dos débitos porventura existentes. 
Havendo isenção simples, ele não pode aproveitar os créditos das 
aquisições e o imposto pago nesse momento integrará 
definitivamente o seu custo de produção, sendo repassado 
imediatamente para o preço do produto, o que acarreta um aumento 
do preço por questões fiscais, e não por razões de mercado. 

 Assim, conclui-se que a própria constituição acaba por ferir o princípio da não 

cumulatividade quando isenta ou permite a não incidência sobre o imposto. Para 

diminuir o prejuízo da cumulatividade autorizada na Constituição Federal, o 

Legislador Contribuinte condicionou a concessão das isenções à previsão em 

legislação complementar ou instituição por convênios celebrados pelos Estados, a 

fim de que os benefícios fossem aplicados de forma harmônica no território nacional. 

Pretende-se assim manter a neutralidade na tributação entre os Estados e o Distrito 

Federal. 
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2.6 NÃO CONTRIBUINTE DO ICMS 

 

 De acordo com a legislação vigente, o que caracteriza o contribuinte do ICMS 

é qualquer pessoa física ou jurídica que realize, com habitualidade ou em volume 

que caracterize intuito comercial, operações de circulação de mercadoria. De uma 

forma geral são as pessoas que possuem inscrição no Cadastro de Contribuintes do 

ICMS, ou seja, as pessoas que possuem Inscrição Estadual. 

 Porém, deve-se definir o que caracteriza uma pessoa, física ou jurídica, para 

que se enquadre a não contribuinte do ICMS.  

 Se a legislação define que a base do fato gerador do ICMS é a circulação de 

mercadoria ou prestação de serviço, mesmo que se inicie no exterior, o que 

caracteriza o não contribuinte é a “quebra” da circulação de mercadoria. Isso ocorre, 

por exemplo, nas vendas à consumidor final, pois esse, quando adquire a 

mercadoria não a coloca de volta em circulação, consome o produto encerrando o 

ciclo.  

 Há casos em que o consumidor final é um prestador de serviço, logo, ele está 

sujeito à incidência do ISS, e nesse caso ele pode ser considerado não contribuinte 

do ICMS, pois já é contribuinte do ISS. Um exemplo comum são as empresas de 

construção civil. 

 Portanto, se a empresa se enquadra nos quesitos acima, ela não terá 

inscrição no Cadastro de Contribuintes do ICMS não tendo, por consequência, 

inscrição estadual e podendo se caracterizar como não contribuinte do ICMS. 

 A implicação disso são as empresas não contribuintes do ICMS que adquirem 

produtos em outros Estados que não o seu Estado de localização.  

 A constituição Federal, até o ano de 2015 determinava que as vendas 

realizadas a não contribuintes do ICMS em estado diferente do estado de origem da 

mercadoria, deveria destacar a alíquota do ICMS interna vigente no estado de 

origem da mercadoria, e não a alíquota interestadual entre os Estados, como ocorre 

nas vendas para outros Estados à consumidor final contribuinte do ICMS. 

 Porém, a partir de janeiro de 2016, Através da Emenda Constitucional 

87/2015, entrou em vigência o “Diferencial de Alíquotas do ICMS a Consumidor Final 
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não Contribuinte”, que determina que não mais será destacada a alíquota do ICMS 

interna do Estado de origem, mas sim a alíquota interestadual, igualando a forma de 

arrecadação do ICMS entre contribuintes e não contribuintes. 

 Vale ressaltar que nas vendas a consumidor final não há pagamento do ICMS 

por substituição tributária, mas devido à relevância do tema, adiante será abordado 

o recolhimento do diferencial de alíquota entre os Estados, que embora recolhido de 

forma parecida, não deve ser confundido com pagamento do ICMS por substituição 

tributária.  

   

2.7 DIFAL - DIFERENCIAL DE ALÍQUOTA 

 

 O DIFAL (Diferencial de alíquota) deve ser recolhido quando o contribuinte do 

ICMS ou o não contribuinte adquire mercadoria de outro Estado, indiferente das 

regras da substituição tributária. Essa arrecadação, embora seja em mesma guia 

que a arrecadação do ICMS por substituição tributária, não é reconhecida como 

substituição tributária, pois independe de acordos ou protocolos entre os estados. 

 Antes da EC (Emenda Constitucional) 87/2015, apenas as empresas 

contribuintes do ICMS recolhiam  o DIFAL, porém, a referida emenda publicada no 

DOU (Diário Oficial da União) 1 de 17/04/2015 em vigor em 01/01/2016 determinou 

que o DIFAL deveria ser recolhido tanto nas transações com contribuintes como não 

contribuintes do ICMS. 

 A grande diferença entre o recolhimento do DIFAL entre contribuintes e não 

contribuintes do ICMS é quem o recolhe e qual Estado, se o de origem ou de destino 

da mercadoria, recebe o benefício. 

 Quando a empresa compradora é contribuinte do ICMS, ela deve recolher o 

DIFAL através de guia GNRE (Guia Nacional de Recolhimento de Tributos 

Estaduais) total para o estado de destino da mercadoria. O recolhimento e 

pagamento são de responsabilidade do contribuinte comprador, e não do vendedor, 

como nos casos da substituição tributária. 

 Já nos casos em que o comprador é não contribuinte do ICMS, a EC 87/2015 

assim determina: 
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A responsabilidade pelo recolhimento do imposto correspondente à 
diferença entre a alíquota interna e a interestadual será atribuída: 

a) ao destinatário, quando este for contribuinte do imposto; 

b) ao remetente, quando o destinatário não for contribuinte do 
imposto. 

O imposto correspondente à diferença entre a alíquota interna e a 
interestadual será partilhado entre os Estados de origem e de 
destino, na seguinte proporção 

I – (...) 

II – para o ano de 2016: 40% (quarenta por cento) para o Estado de 
destino e 60% (sessenta por cento) para o Estado de origem; 

III – para o ano de 2017: 60% (sessenta por cento) para o Estado de 
destino e 40% (quarenta por cento) para o Estado de origem; 

IV – para o ano de 2018: 80% (oitenta por cento) para o Estado de 
destino e 20% (vinte por cento) para o Estado de origem; 

V – a partir do ano de 2019: 100% (cem por cento) para o Estado de 
destino. 

 Concluindo, nos casos de venda para outros Estados à consumidor final não 

contribuinte do ICMS, o vendedor é quem deve recolher o DIFAL referente à 

operação nas proporções citadas acima. Aqui, o que difere o recolhimento é que a 

porcentagem da arrecadação destinada ao Estado de destino é paga através de 

guia GNRE e a porcentagem da arrecadação referente ao Estado de origem é pago 

em apuração mensal juntamente com a apuração do ICMS do período. Nesse caso, 

tanto o pagamento quanto o recolhimento são de responsabilidade do fornecedor. 
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CAPÍTULO III - SUBSTITUIÇÃO TRIBUTÁRIA DO ICMS 

 

 

3.1 CONSIDERAÇÕES INICIAIS 

 

O termo substituição tributária serve para designar uma terceira pessoa 

responsável pelo pagamento do tributo na relação jurídica. É importante salientar 

que a ST não é um imposto novo, e sim uma nova modalidade de cobrança possível 

do ICMS, onde o sujeito ativo tem a opção de exigir a prestação do tributo de uma 

terceira pessoa que não a constitucionalmente determinada na relação jurídica. 

A legalidade dessa modalidade de cobrança está no art. 128 do Código 

Tributário Nacional, que determina: 

Sem prejuízo do disposto neste capítulo, a lei pode atribuir de modo 
expresso a responsabilidade pelo crédito tributário a terceira pessoa, 
vinculada ao fato gerador da respectiva obrigação, excluindo a 
responsabilidade do contribuinte ou atribuindo-a a este em caráter 
supletivo do cumprimento total ou parcial da referida obrigação. 

 A interpretação do que coloca o CTN (Código Tributário Nacional) é que há 

apenas a substituição da responsabilidade tributária, visto que em todas as 

situações há a colocação de uma pessoa em lugar de outra no plano passivo da 

relação tributária, não diminuindo nem isentando a arrecadação do tributo.  

 Paulsen (2010, p. 895) assim se manifesta sobre o assunto: 

A substituição tributária é uma das formas de atribuição a terceiro da 
responsabilidade pelo cumprimento da obrigação tributária. Na 
substituição, o chamado responsável tributário por substituição fica 
com o encargo de tomar as providencias necessárias a realização do 
recolhimento. A obrigação já nasce para o substituto que, no entanto, 
tem de ter modos de reter ou exigir o montante do contribuinte, que é 
quem deve suportar o ônus econômico da tributação. 

 Em outras palavras, a ST cria uma relação direta ou indireta entre o substituto 

e o substituído, ou entre o substituído e o fato jurídico tributário, e 

consequentemente a imposição do substituto de cumprir a obrigação tributária 

gerada em virtude do fato juridicamente relevante praticado pelo substituído, ao 

mesmo tempo em que isenta o substituído de cumprir a obrigação. Isso afasta 
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totalmente o verdadeiro contribuinte (quem realiza o fato gerador) do encargo da 

obrigação. 

 Outro ponto acerca da ST é que na modalidade “para frente” do imposto há a 

obrigação tributária sem a ocorrência do fato gerador. Sobre o assunto, Silva (2011 

apud Rocha, 2012, p. 164) expõe: 

Exatamente por esta indesmentível conclusão, a Emenda 
Constitucional 3/93 desafia a argúcia dos estudiosos do direito 
tributária, na medida em que possibilita a cobrança antecipada de um 
tributo sem a ocorrência prévia ou, ao menos, concomitante de seu 
fato gerador e, portanto, rigorosamente antes de surgir a respectiva 
obrigação tributária e correlato crédito tributário.  

 Sendo assim, muitos entendem que não há a obrigação tributária, uma vez 

que ainda não ocorreu o fato gerador.  

 O fato é que a ST surgiu para facilitar o controle da fiscalização, pois quando 

existe a cobrança do tributo por ST, estima-se o valor que seria pago por toda a 

cadeia e este valor é cobrado, em sua totalidade, quando sai do fabricante. Assim, 

os Estados e o Distrito Federal aumentam a arrecadação e facilitam a fiscalização, 

pois apenas um contribuinte é fiscalizado. 

 O que se pode concluir, neste caso, é que a ST acaba com a característica 

“não cumulativa” do tributo, visto que ele passa de plurifásico (várias fases) para 

monofásico (apenas uma etapa) presumindo que o tributo repercutiu em sua 

totalidade ao consumidor final. 

 Sobre esse assunto, Rocha (2012, p. 168) discorre: 

Se o fato gerador da obrigação tributária é a situação definida em lei 
como necessária e suficiente à sua ocorrência, nos termos do art. 
114, do Código Tributário Nacional, e se sua obrigação principal 
surge com a ocorrência do fato gerador, nos termos do art. 113, § 1°, 
do mesmo Código, e se a primeira operação do ciclo comercial de 
um bem é necessariamente e suficiente para fazer nascer uma 
obrigação de pagar imposto ao Estado, talvez não haja que se falar 
em presunção. É um fato gerador. Se houver alguma antecipação, é 
da incidência, mas isso é dado prejurídico. (grifo do autor) 

 Embora haja uma discussão maior sobre o assunto, a obrigação de 

pagamento por ST é devida e legal, basta que o Estado a exija. Vale lembrar que a 

tributação se dá por operação, ou seja, nem todos os produtos em um mesmo 

estado será pelo regime de ST, há produtos tributados assim e produtos tributados 

normalmente pelo princípio da não cumulatividade. 
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3.2 EVOLUÇÃO HISTÓRICA DAS NORMAS DO MECANISMO SUBSTITUTIVO 

 

Como a substituição tributária do ICMS tem ganhado maior repercussão 

recentemente no âmbito jurídico, supõe-se que o assunto é recente no ornamento 

jurídico brasileiro. Porém, a primeira manifestação de tal possibilidade pode ser 

identificada no próprio Código Tributário Nacional em 1966, com a Lei n° 5.172, em 

seu art. 128, já citado neste trabalho. 

Vale destacar que com a edição da Emenda Constitucional n° 01 de 17 de 

outubro de 1969, o CTN manteve a figura do responsável tributário sendo englobado 

por esta lei. 

Já em dezembro de 1983 com a edição da Lei Complementar n° 44, o 

Decreto Lei n° 406/68 foi alterado e a figura do responsável tributário foi destacada e 

classificada pela referida norma, possibilitando aos Estados sustentar a legitimidade 

de tal sistemática. Vejamos: 

Art. 3º - Ficam acrescentados ao art. 6º do Decreto-Lei nº 406, de 31 
de dezembro de 1968, os seguintes parágrafos: 

"Art.6º................................................................. 

§ 3º - A lei estadual poderá atribuir a condição de responsável: 

a) ao industrial, comerciante ou outra categoria de contribuinte, 
quanto ao imposto devido na operação ou operações anteriores 
promovidas com a mercadoria ou seus insumos; 

b) ao produtor, industrial ou comerciante atacadista, quanto ao 
imposto devido pelo comerciante varejista; 

c) ao produtor ou industrial, quanto ao imposto devido pelo 
comerciante atacadista e pelo comerciante varejista; 

d) aos transportadores, depositários e demais encarregados da 
guarda ou comercialização de mercadorias. 

§ 4º - Caso o responsável e o contribuinte substituído estejam 
estabelecidos em Estados diversos, a substituição dependerá de 
convênio entre os Estados interessados." 

 A partir de então a utilização da ST popularizou-se definitivamente como 

mecanismo facilitador da fiscalização e do recolhimento de ICMS, tanto nas 

operações internas como nas operações interestaduais. Porém, muitos ainda 

questionavam a constitucionalidade da cobrança do ICMS por ST. 

 Acerca desse assunto, Benício (2010, p. 123) discorre: 
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A utilização cada vez mais intensa dessa técnica de arrecadação, 
todavia, passou a ser fortemente criticada por parcela da doutrina, 
eis que não encontrava, tais como as demais espécies de sujeição 
passiva indireta, suficiente respaldo constitucional, explícito ou 
implícito. A economia de gastos e de tempo e a eficiência no 
combate às práticas evasivas pareciam impor, no entanto, o 
entendimento pragmático de que a substituição tributária por 
conveniência não poderia, simplesmente, ser suprimida da dinâmica 
fiscal.   

 Surge, então, a Carta Política de 1988 para ratificar definitivamente a opinião 

daqueles que tinham dúvidas acerca da constitucionalidade da cobrança do ICMS 

por substituição tributária. Posteriormente, em 1993, a Emenda Constitucional n° 03 

em seu § 7° no art. 150 da CF determina: 

§ 7° A lei poderá atribuir ao sujeito passivo de obrigação tributária a 
condição de responsável pelo pagamento de imposto ou 
contribuição, cujo fato gerador deva ocorrer posteriormente, 
assegurada a imediata e preferencial restituição da quantia paga, 
caso não se realize o fato gerador presumido. 

 Dando continuidade, apenas com a edição da Lei Complementar n° 87/96 foi 

regulamentado o preceito constitucional previsto no § 7°, do art. 150, da Carta 

Magma, trazendo, assim, as regras básicas que deveriam ser observadas pelos 

Estados e pelo Distrito Federal na instituição do ICMS por substituição tributária. 

 Determinada a legalidade da Substituição Tributária do ICMS, levantaremos 

agora a questão da base de cálculo e a margem de valor agregado a ser aplicada na 

cobrança do ICMS por ST. 

 

3.3 MODALIDADES DE SUBSTITUIÇÃO TRIBUTÁRIA 

  

 Embora o foco deste trabalho esteja na cobrança de ICMS por substituição 

tributária “para frente”, faremos uma breve síntese das 3 modalidades de cobrança 

do ICMS por ST, sendo: a substituição tributária regressiva ou antecedente (para 

trás); a substituição tributária concomitante; e a substituição tributária progressiva ou 

subsequente (para frente).  
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3.3.1 Substituição tributária regressiva ou antecedente (para trás)  

 

 A substituição tributária “para trás” do ICMS ocorre quando a pessoa 

responsável pelo pagamento do imposto participa da cadeia circulatória em 

momento posterior ao da ocorrência do fato gerador, ou seja, o devido imposto será 

pago por outra pessoa em momento futuro, relativamente ao fato já ocorrido.  

 Salienta-se que, a cobrança do imposto por ST é utilizada para facilitar a 

fiscalização, portanto, não há perdas para o Estado quanto à sua arrecadação. No 

caso da cobrança do ICMS-ST para trás, o responsável pelo recolhimento do devido 

imposto é a pessoa colocada no final da cadeia, concentrando-se assim, todo o 

ICMS incidente ao longo de toda a cadeia na pessoa do substituto. Embora não haja 

perdas, para o Fisco há a desvantagem de que o imposto só será recolhido ao final 

da cadeia, e não no começo, como ocorre na cobrança do ICMS-ST para frente. 

 Outro ponto que difere o pagamento de ICMS-ST para trás é que, neste caso, 

não é necessário presumir o valor da operação, pois o próprio substituto é quem vai 

apurar o tributo, a base de cálculo e a alíquota, e esses já são conhecidos pelo 

contribuinte. Assim, o valor recolhido corresponde exatamente ao que seria devido 

pelo substituído. 

 

3.3.2 Substituição tributária concomitante 

 

 Esta modalidade de cobrança, assim como a cobrança do ICMS-ST para trás, 

é de fácil identificação de seu valor de base, logo, o valor do tributo a ser cobrado 

também não precisa ser previsto, é o valor exato da operação. Porém, neste caso, a 

cobrança do tributo se dá no momento de seu fato gerador, não antes nem depois 

do fato.  

 Embora seja a menos utilizada, ele é usualmente realizada nas prestações de 

serviço de transporte, juntamente com a circulação da mercadoria. Caracteriza-se 

pela cobrança do devido imposto a outro contribuinte e não àquele que esteja 

realizando a operação ou prestação de serviço concomitante à ocorrência do fato 

gerador. 
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3.3.3 Substituição tributária progressiva ou subsequente (para frente) 

 

 Esta modalidade de cobrança de tributo é a mais utilizada pelos Estados e 

pelo Distrito Federal. Trata-se da cobrança do ICMS antes mesmo do fato gerador 

ocorrer, onde o substituto do pagamento do tributo é, em especial, os produtores dos 

bens ou seus distribuidores primários. 

 Embora seja a forma de tributação por substituição tributária mais utilizada, é 

também a mais discutida e a que mais gera dúvidas quanto à sua 

constitucionalidade, uma vez que deve-se recolher o tributo de toda uma cadeia 

quando o produto sai de seu fabricante através de valor provisionado. Muitos 

justificam que há contradições entre esta forma de tributar e os princípios 

constitucionais. Sobre o tema, Mariano et. al (2009, p. 58) expõe: 

(...) consiste em obrigar outrem a pagar, não apenas o imposto 
atinente à operação por ele praticada, mas também, o relativo à 
operações posteriores. 

Fica explícito, nessa hipótese dois fenômenos de ordem estritamente 
fictícia: de um lado, considera-se nascida uma obrigação tributária 
antes mesmo da ocorrência do fato in concreto, que justifica a sua 
existência e, de outro lado, atribui-se a responsabilidade, relativa a 
essa obrigação, a uma terceira pessoa que, não participou, nem 
participará, efetivamente, do referido fato imponível, que, como dito, 
ainda nem mesmo aconteceu. 

 Com essa forma de tributação o Estado recebe antecipadamente o imposto 

que, caso fosse necessária a ocorrência do fato gerador, iria receber apenas mais 

tarde, trazendo assim uma vantagem na arrecadação. Porém, há algumas 

controvérsias, pois, presume-se o valor a ser pago e muitas vezes esse valor pode 

não ocorrer, ou ocorrer a maior.  

 Para que não haja perdas na arrecadação, as bases de MVA (Margem de 

Valor Agregado) são bem altas e numa transação normal as chances de o fato 

gerador não ocorrer são bem maiores do que de ocorrer a maior. Sobre o assunto, 

Bonilha (2009, p. 405) ressalta: 

Na substituição para frente ou progressiva, por sua vez, o 
contribuinte de determinada operação deverá recolher não só o 
tributo porventura incidente sobre a saída da sua mercadoria, como 
também antecipar o imposto devido sobre prováveis operações 
subsequentes, adotando por base de cálculo um valor presumível, 
calculado em função das supostas características quantitativas do 
derradeiro (e futuro) fato gerador. (grifo nosso) 
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 Há casos em que há a necessidade de restituição do valor pago, mas este 

assunto será discutido posteriormente.  

 

3.4 A ADEQUAÇÃO DA TRIBUTAÇÃO POR FATO GERADOR PRESUMIDO 

 

A grande problemática, no que diz respeito ao fato gerador presumido para 

cobrança do ICMS-ST para frente é que as bases de cálculo, muitas vezes, são 

superestimadas, a fim de aumentar de forma arbitrária o volume de receita. No 

julgamento da ADI 1851-4/AL (apud Rocha, 2012, p. 171), o Ministro Marco Aurélio 

Mello discorre o seguinte: 

(...) Mas, para mim, é muito sintomático que os Estados queiram 
manter um preceito que veda a possibilidade de eles próprios 
buscarem diferenças não no campo da simples presunção – 
presunção que, segundo o vernáculo, tem-se como temporária - , 
mas no da realidade. Isso ocorre porque há parâmetros ditados 
unilateralmente. Porque dificilmente teremos uma hipótese em que o 
valor presumido ficará aquém daquele resultante do fato gerador. 

 Além disso, é inegável que a tributação por fato gerador presumido fere 

alguns princípios constitucionais. Como exemplo, a fixação da pauta fiscal superior 

ao valor real da operação, pois caso os valores reais sejam inferiores aos valores 

arbitrados, deve-se assegurar o crédito do valor excedente, sob pena de ofensa à 

não cumulatividade e configuração de confisco. De acordo com Carrazza (2011, p. 

379): 

Se não for assegurado ao contribuinte o creditamento do valor 
excedente ao das operações mercantis realizadas estar-se-à, ao lado 
da isenção e da não incidência (art. 155, § 2°, II, da CF), “criando” 
em berrante afronta ao Diploma Magno, mais uma restrição ao 
princípio da não cumulatividade do ICMS: a pauta fiscal superior à 
realidade. 

 Pois, como já citado neste trabalho, o valor da operação tributada pode ser 

inferior, mas nunca superior ao valor da transação, ou dos produtos vendidos, pois a 

arrecadação não pode gerar lucro aos Estados e ao Distrito Federal.  

 Por fim, a cobrança do imposto por fato gerador presumido pode ofender ao 

princípio da capacidade contributiva e a própria concorrência. Schoueri (2011, p. 

486) assim justifica: 
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Nesse sentido, a substituição tributária enquanto técnica que visa a 
facilitar a arrecadação, fiscalização e a coibir a evasão, surgiu 
também com o intuito de assegurar a concorrência, na medida em 
que busca anular as vantagens concorrenciais desfrutadas por 
aqueles que se furtam ao pagamento de tributos. Desta forma, em 
princípio, a substituição tributária poderia ser encarada como um 
instrumento tributário que realiza a concorrência, ao evitar que a 
evasão fiscal conduza a distorções, prejudicando concorrentes no 
mercado. Fundamenta-se assim, tanto na necessidade de assegurar 
eficiência à Administração Tributária, quanto no Princípio da Livre 
Concorrência. 

 Porém, nos casos em que as pautas fiscais e a tributação presumida do 

regime da substituição tributária são aplicadas de forma distorcida e com valores 

excessivos, em vez de beneficiar a concorrência, haverá uma interferência negativa 

na formação dos preços, configurando ofensa ao princípio da capacidade 

contributiva e da livre concorrência. 

Isso mostra a preocupação de muitos sobre esta base de cálculo 

superestimada e a possibilidade de o fato gerador nunca ocorrer, e mesmo assim o 

tributo ser pago. No entanto, mesmo com todo questionamento sobre o assunto, 

ainda é a modalidade do imposto mais praticada nos Estados. 

  

3.5 BASE DE CÁLCULO E MARGEM DE VALOR AGREGADO 

 

De nada adianta determinar a base legal da cobrança quando não se sabe 

como cobrar o devido imposto. Por isso, falaremos agora como determinar a base de 

cálculo e a forma como o imposto deve ser calculado. Sendo assim, o art. 8° da Lei 

Complementar n° 87 de 1996 determina como sendo a base de cálculo da operação: 

Art. 8° 

I – (...) 

a) o valor da operação ou prestação própria realizada pelo 

substituto tributário ou pelo substituído intermediário; 

b) o montante dos valores de seguro, de frete e de outros encargos 

cobrados ou transferíveis aos adquirentes ou tomadores de 

serviço; 

c) a margem de valor agregado, inclusive lucro, relativa às 

operações ou prestações subsequentes.  



 49 

De forma geral, a base de cálculo do ICMS, assim como a de qualquer outro 

tributo, cumpre, em regra, a quantificação da dívida tributária, por meio de 

mensuração da substancia do fato gerador. Isto é, a base de cálculo do imposto será 

referente às operações ou prestações antecedentes ou concomitantes. Quando de 

operações ou prestações subsequentes, a base de cálculo é obtida pela somatória 

das parcelas seguintes.  

Porém, além da base de cálculo, deve ser determinada também a MVA de 

cada produto. MVA é determinado com base nos preços usualmente praticados pelo 

mercado, obtidos por levantamento, ainda que por amostragem ou através de 

informações e outros elementos fornecidos por entidades representativas dos 

setores. Assim, é adotada a média ponderada dos preços coletados. 

Este valor determinado em porcentagem deve ser somado à base de cálculo 

do produto na operação, determinando-se uma provisão de quanto seria pago do 

imposto em toda a cadeia, ou seja, a base de cálculo por ICMS substituição tributária 

na operação.  

Isso vale apenas para as operações realizadas internamente. No caso de 

relações comerciais interestaduais, o MVA é estabelecido por convênio ou protocolo, 

mas esse assunto será melhor detalhado em capítulo posterior. 

Simplificando, a cobrança de ICMS por substituição tributária nada mais é do 

que o adiantamento do pagamento do imposto de toda a cadeia através de valor 

presumido e determinado por cada Estado. Assim, quando o fabricante vende seu 

produto, ele aplica na operação a tributação que o Estado determina que seria pago 

desde sua venda até ser adquirido pelo consumidor final.  

 Concluindo, a MVA foi criada para determinar o valor do imposto antes de 

ocorrer o fato gerador de toda a cadeia, ocorrendo apenas a saída da mercadoria de 

seu fabricante.  

 Vale salientar que a MVA é provisionada para que não haja perdas por parte 

do sistema arrecadatório, podendo muitas vezes não ocorrer em sua totalidade o 

valor provisionado, mas dificilmente ocorrerá a maior. Isso acaba encarecendo o 

produto para o contribuinte substituto, sendo vantajoso apenas para os Estados e o 

Distrito Federal. 
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3.6 NOMENCLATURA COMUM DO MERCOSUL (NCM) 

 

Tão importante quando a ST em si, é a NCM (Nomenclatura Comum do 

Mercosul). Como o nome já sugere, é a nomenclatura que todos os produtos 

recebem para que sejam unificados dentro do Mercosul. A NCM é uma sequencia de 

8 dígitos estabelecido pelo Governo Brasileiro para identificar a natureza das 

mercadorias, promovendo o comércio internacional. 

Dessa forma, toda mercadoria, tanto importada como fabricada no Brasil, 

deve ter um código NCM em sua documentação legal (nota fiscal, livros legais, entre 

outros), que tem por objetivo classificar os itens de acordo com regulamentos do 

Mercosul.  

A NCM foi adotada em janeiro de 1995, pelo Brasil, Argentina, Paraguai e 

Uruguai, tendo como base o SH (Sistema Harmonizado de Designação e 

Codificação de Mercadorias). O SH nada mais é do que um método internacional de 

classificação de mercadorias que contém uma estrutura de códigos com a descrição 

das características específicas de cada produto, como origem, materiais que o 

compõem e sua aplicação. 

Dos oito dígitos que compõem a NCM, os seis primeiros são classificação da 

SH, e os dois últimos dígitos fazem parte das especificações próprias do Mercosul. 

Por exemplo, através da NCM 0102.10.10, determina-se: 

01 - Animais Vivos 

0102 - Animais Vivos da Espécie Bovina 

010210 - Reprodutores de Raça Pura 

01021010 - Prenhes ou com cria ao pé 

Em 1 de janeiro de 2010 a NCM passou a ser obrigatória nos documentos 

fiscais, possibilitando a identificação da mercadoria na classificação fiscal, que é de 

competência da Secretaria da Receita Federal. Dessa forma, quem adquire o 

produto é capaz de identificar a natureza do produto, o material que o compõe, entre 

outros dados e é através dessa classificação que se pode verificar se o produto 

possui ou não ST e, caso possua, qual deve ser a margem a ser utilizada no cálculo 

de seus tributos. No caso dos fabricantes, eles podem determinar a NCM de seus 

produtos através dos dados de fabricação, conforme exemplificado acima. 
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 Para que haja a correta tributação do produto, é extremamente importante 

que o contribuinte utilize a NCM original do produto. É através da NCM que é 

possível determinar se o produto tem ou não substituição tributária no Estado, qual 

MVA deve ser utilizado, alíquota do ICMS no Estado de origem e de destino, e nos 

casos das operações interestaduais, é a NCM que determina se há ou não protocolo 

entre os Estados.  

De forma geral, a NCM funciona como a identidade do produto, portanto 

ressalta-se a importância de utilizá-la corretamente. Em alguns casos, a NCM pode 

também ser chamada de classificação fiscal do produto. 
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CAPÍTULO IV – OPERAÇÕES INTERNAS E INTERESTADUAIS POR 

SUBSTITUIÇÃO TRIBUTÁRIA PARA FRENTE DO ICMS 

 

 

Iniciaremos agora o assunto principal deste trabalho, a substituição tributária 

para frente do ICMS. Embora haja outras modalidades de substituição tributária, 

como já comentamos neste trabalho, trataremos apenas da progressiva, por ser a 

mais praticada nos estados, e apenas do ICMS, por ser o imposto de maior 

arrecadação entre os Estados e o Distrito Federal. 

Vale ressaltar que cada Estado tem suas próprias regras e formas de 

tributação, portanto, nem sempre um produto que tem substituição tributária no 

estado de São Paulo terá no estado da Bahia, e vice versa. Assim como, nem 

sempre um produto que viaja de São Paulo para a Bahia, por exemplo, terá a 

mesma forma de tributação que o mesmo produto viajando da Bahia para São 

Paulo. Cada operação é específica e devem ser consultadas as regras para aquele 

produto e para o estado de destino. 

 O pagamento do imposto em desacordo com as normas dos Estados, tanto 

de destino, quanto de origem, pode levar ao pagamento de multas e encargos para 

o contribuinte substituto, portanto é de suma importância que o imposto seja pago 

devidamente. 

 Para melhor entendimento do assunto explicado neste capítulo, serão 

apresentados no capítulo V exemplos práticos das operações citadas. 

 

4.1 OPERAÇÕES INTERNAS 

 

 Embora de grande complexidade, a cobrança de tributos quando dentro do 

próprio estado é mais simples, até mesmo nos casos em que se precisa pedir a 

restituição do imposto pago indevidamente. 

 A substituição tributária do ICMS causa muitas dúvidas ao contribuinte, tanto 

ao contribuinte substituto quanto ao contribuinte substituído. Todavia, o primeiro 
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passo é saber se o produto que se está comercializando está ou não sob o regime 

da substituição tributária. Muitos produtos ainda têm sua tributação no regime não 

cumulativo e deve ser tributado normalmente. 

 Neste ponto, o profissional contábil é de suma importância para poder auxiliar 

o comerciante. Há alguns sites e revistas de consultoria simplificada, além da própria 

constituição, mas, nem todos têm facilidade em interpretá-la. A seguir, serão 

pontuadas as diferenças entre a tributação normal (não cumulativa) e a tributação 

por substituição tributária, bem como a rotina dentro das empresas.  

 

4.1.1 Principais mudanças na tributação antes e depois da substituição 

tributária 

 

 Antes de se enquadrar no regime de substituição tributária, as mercadorias, 

quando circulavam dentro do mesmo estado, eram tributadas pelo regime não 

cumulativo, conforme já explicado neste trabalho. Bastava-se identificar a alíquota 

do ICMS aplicado à mercadoria e fazer a transação normalmente, se creditando das 

entradas e pagando apenas a diferença do ICMS de venda. Essa prática ainda 

existe, porém, apenas quando o produto não está enquadrado no regime de 

substituição tributária.  

 Quando se identifica a operação por substituição tributária, o pagamento do 

imposto, neste caso do ICMS, já foi pago no início da cadeia pelo contribuinte 

substituto, e os contribuintes no meio da cadeia devem apenas circular a mercadoria 

sem o destaque do ICMS, ele vai tributado com 0%, não gerando nem crédito e nem 

débito a ser pago pelo contribuinte.  

 Claro que a rotina dentro de cada categoria muda de uma forma específica. 

Tanto a revenda, como o fabricante devem fazer as devidas mudanças dentro de 

sua rotina tributária. Seguiremos com as mudanças na rotina de cada classe de 

contribuinte.  
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4.1.1.1 Rotina tributária dentro das indústrias 

 

 Antes de ter seus produtos enquadrados pelo regime de substituição 

tributária, a rotina dentro das indústrias era apenas pelo regime da não 

cumulatividade.  

 Como a indústria tem suas compras baseadas em matéria prima e outros 

itens acessórios para a fabricação, tem o direito de se creditar do ICMS “recebido” 

nas notas de compra desses produtos, assim, recolhe apenas o excedente do ICMS 

de vendas depois que creditado o ICMS das compras de matéria prima. Nos casos 

em que os créditos excedam os débitos, os créditos são acumulados e podem ser 

usados nos meses posteriores. 

 Nesse caso, o documento fiscal tem destacado o valor do ICMS operações 

normais e esse valor é repassado como crédito de ICMS ao cliente, e assim segue a 

cadeia baseada no princípio da não cumulatividade.  

 Nos casos em que o produto fabricado está enquadrado no recolhimento do 

ICMS por substituição tributária, o fabricante do produto se torna o contribuinte 

substituto, e deve pagar o ICMS antecipado de todo o ICMS que seria pago na 

cadeia.  

 Primeiramente deve-se consultar o cliente para que este informe como irá 

aplicar a mercadoria. Caso a mercadoria adquirida seja destinada a revenda, então 

o ICMS deve ser pago pelo regime da substituição tributária. 

Para se calcular o valor, o primeiro passo é consultar através do NCM se o 

produto está ou não enquadrado no recolhimento por substituição tributária. Caso 

esteja, há uma alíquota pré-estabelecida pela Constituição, que deve ser aplicada ao 

valor da mercadoria para que se ache o valor do ICMS devido por substituição 

tributária. Essa alíquota chama-se MVA (margem de valor agregado) e para as 

operações dentro do próprio estado utiliza-se seu valor original.  

 Após obter estas informações, o valor do MVA é aplicado ao valor total dos 

produtos acrescido do IPI, frete, e demais despesas, quando houver, para assim se 

obter a base de cálculo do ICMS devido por substituição tributária. O próximo passo 

é calcular o valor do próprio ICMS, que é obtido aplicando-se a alíquota do ICMS 
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dentro do estado à base do ICMS-ST e posteriormente deduzindo a alíquota do 

ICMS destacado nas operações normais.  

 O valor final do ICMS-ST é adicionado ao valor total do documento fiscal e 

deve ser cobrado do cliente (contribuinte substituído) juntamente com o valor da 

mercadoria e demais despesas. Sendo assim, a indústria recolhe o valor do ICMS 

devido por substituição tributária, porém, quem paga é o comprador. 

 Vale ressaltar que no documento fiscal é destacado o valor da base de 

cálculo e valor do ICMS operações normais e base de cálculo do ICMS-ST e valor 

do ICMS-ST, porém, neste caso, o comprador não deve se creditar do valor do ICMS 

operações normais, pois quando repassar o produto, seu documento fiscal não terá 

destaque do ICMS, conforme será explicado no item seguinte deste trabalho. O 

recolhimento do ICMS na cadeia perde o princípio da não cumulatividade, uma vez 

que o ICMS já foi pago no início da cadeia. 

 Entretanto, as indústrias e as empresas que irão consumir os produtos 

adquiridos tem alguns benefícios, e nesses casos o ICMS por substituição tributária 

não deve ser recolhido. Assim como as empresas que irão consumir os produtos, as 

indústrias não vão repassar o produto em sua forma natural, vão de certa forma 

consumi-lo, industrializando-os antes de vendê-los novamente, entrando na regra de 

que, como não tem a continuidade da circulação da mercadoria, não tem a cobrança 

do ICMS por substituição tributária.  

 Dessa forma, mesmo que a venda seja feita pela indústria, que deve 

obrigatoriamente se comportar como contribuinte substituto, vale a regra para a 

aplicação que o cliente irá fazer com o material, portanto a venda ocorre pelo 

principio da não cumulatividade e não há recolhimento por substituição tributária. 

 

4.1.1.2 Rotina tributária dentro das revendas 

 

 O próximo segmento a ser analisado é o segmento de revenda de produtos, 

que, quando comercializa apenas dentro do próprio estado, teve suas operações e 

apuração de impostos um pouco simplificados.  



 56 

 A revenda deve atribuir a NCM de seu documento fiscal de compra, e 

repassá-lo com as mesmas informações para seus clientes, para que não haja 

incompatibilidade em sua escrituração fiscal. Caso a NCM do produto de venda seja 

diferente do documento fiscal do produto da compra, pode haver divergências em 

seu fluxo de mercadorias trazendo problemas fiscais futuros. Como a alíquota do 

ICMS e demais encargos são atrelados à NCM, quando divergente, a compra e a 

venda terão encargos diferentes podendo trazer prejuízos ou benefícios ao 

contribuinte. 

 Como já citado neste trabalho, o ICMS é um imposto não cumulativo. Quando 

seus produtos não são enquadrados pela substituição tributária, as revendas 

destacam em seus documentos fiscais o valor do ICMS operações próprias e esse é 

recolhido em guia única uma vez por mês após deduzido o ICMS recebido de suas 

compras. Ou seja, permanece o princípio da não cumulatividade e o ICMS é 

repassado ao cliente e assim sucessivamente até o consumidor final. 

 Já quando seus produtos são enquadrados pelo regime de substituição 

tributária, a revenda simplesmente deixa de destacar em seu documento fiscal o 

ICMS operações própria e passa a declarar no próprio documento fiscal que o não 

destaque deve-se ao fato de que o ICMS já foi recolhido anteriormente por 

substituição tributária, não sendo mais devido.  

 Caso o contribuinte trabalhe apenas com um produto e este esteja 

enquadrado no regime de substituição tributária, este não terá mais que recolher 

ICMS, e sua escrituração fiscal será muito mais simples. No caso de trabalhar com 

vários produtos e dentre esses, produtos com e sem substituição tributária, seu 

recolhimento estará concentrado aos produtos sem substituição tributária, fazendo a 

tributação por produto. 

 Por este motivo é tão importante que se mantenha a mesma NCM do produto 

de compra, para que não ocorram eventuais compras de produtos com substituição 

tributária e venda do mesmo produto sem substituição tributária.  
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4.2 OPERAÇÕES INTERESTADUAIS 

 

 Como cada Estado e o Distrito Federal ditam suas regras para recolhimento 

do ICMS, muitas vezes as informações conflitam quando o produto viaja de um 

estado para outro. Nenhum dos Estados ou o Distrito Federal quer perder a 

arrecadação do produto que está sendo comercializado dentro do seu Estado, 

então, como proceder quando o produto já teve o ICMS pago por substituição 

tributária em outro Estado? 

 Quando o produto não se enquadra no recolhimento por substituição tributária 

a transação fica mais simples e menos custosa, pois se aplica o princípio da não 

cumulatividade, mas quando o produto tem seu recolhimento antecipado no Estado 

de origem, começam os problemas.  

 Embora o ICMS já tenha sido recolhido no estado de origem, o estado de 

destino não quer perder com a entrada desta mercadoria, fazendo a cobrança do 

imposto novamente, encarecendo o produto e muitas vezes fazendo as partes 

desistirem da transação. 

 Aqui é ainda mais importante que se consulte corretamente a legislação, pois 

o pagamento antecipado do ICMS depende de convênios e protocolos 

interestaduais, portanto, o mesmo produto pode viajar para vários estados diferentes 

e sua tributação ocorrer com e sem substituição tributária.  

 Trataremos agora deste assunto em cada tipo de rotina, nas indústrias e 

revendas. 

 

4.2.1 Principais mudanças na tributação antes e depois da substituição 

tributária 

 

 Quando se tem uma rotina e essa rotina é alterada, todo contribuinte sente o 

impacto, as vezes financeiro, as vezes apenas na rotina da empresa. Não foi 

diferente com a substituição tributária. Ainda hoje muitos produtos tem sua cobrança 

pelo regime não cumulativo, mas os que mudaram causaram algumas mudanças 

nas empresas. 
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 Embora o pagamento do ICMS por substituição tributária já exista a muito 

tempo, os produtos foram enquadrados aos poucos neste regime de pagamento, 

geralmente por ramo de atividade. E no início causa certa confusão, pois muitos 

fazem o pagamento do imposto da mesma forma por muitos anos e de repente deve 

mudar, sem entender bem o porquê.  

 Mais uma vez ressaltamos a importância do profissional contábil no auxílio ao 

contribuinte para continuar fazendo suas transações corretamente. E mais uma vez 

ressaltamos para a importância de se considerar que cada transação é diferente e 

deve ser tratado cada caso isoladamente.  

 Nos casos das vendas para outros estados, além de se analisar a NCM do 

produto e se tem protocolo, o contribuinte substituto deve também analisar qual a 

aplicação do produto vendido, ou seja, se o consumidor irá industrializar o produto 

adquirido, revender ou consumir, ou ainda se este é pessoa física.  

 De forma geral, quando o produto tem seu ICMS pago pelo regime de 

substituição tributária, este deve ser pago no início da cadeia, sendo a indústria a 

responsável pelo recolhimento de toda a cadeia e fazendo assim o produto circular 

sem mais cobrança de ICMS. O problema é que quando o produto viaja de um 

estado para outro seu ICMS foi pago no estado de origem, e o estado de destino 

não quer perder o recolhimento. Assim, quando o produto “entra” no estado ele deve 

ser tributado devidamente com o pagamento antecipado do ICMS. A entrada do 

produto é entendida como o “nascimento” do produto para o estado, por isso o 

devido recolhimento. 

 O problema está em se determinar quem deve recolher o tributo. Por isso os 

estados fazem convênios e protocolos entre si, para esclarecer esta questão. 

Quando um produto vai de um estado para outro, o vendedor deve analisar se o 

produto tem ou não protocolo no estado de origem. Caso tenha, o vendedor vira o 

contribuinte substituto e o cliente o contribuinte substituído. Nos casos em que não 

há protocolo entre os estados, o ICMS-ST deve ser recolhido pelo cliente, que aqui 

se torna o contribuinte substituto, e deve recolher o devido imposto antes da 

mercadoria entrar no estado. 

 É importante que esta transação seja feita corretamente, pois o ressarcimento 

do imposto pago antecipadamente é um processo burocrático e demorado. Por outro 
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lado, se o contribuinte substituto cobrar o valor do cliente, mas não pagar a guia de 

recolhimento corretamente, este pode ser indiciado por crime de apropriação 

indébita. 

 

4.2.1.1 Rotina tributária dentro das indústrias 

 

 No caso das indústrias, como ela é obrigada a pagar o ICMS de toda a cadeia 

antecipadamente, quando a venda ocorre para outros estados a operação não muda 

muito. 

 Quando se consulta a NCM do produto, a própria legislação já define as 

alíquotas de MVA original, a ser usada em operações dentro do próprio estado, e a 

MVA ajustada, a ser usada em operações interestaduais. Portanto, a única mudança 

que a indústria sofre ao vender para outros estados é a alíquota a ser utilizada na 

apuração do imposto. O cálculo é o mesmo da operação dentro do próprio estado. 

Aplica-se a MVA ao valor total dos produtos, somados ao IPI quando houver e 

demais despesas, determinando assim a base de cálculo do ICMS/ST. 

Posteriormente aplica-se a alíquota interna do ICMS do produto no estado de 

destino, e subtrai a alíquota interestadual destacada no documento fiscal como 

ICMS operações próprias. 

 Outro ponto é que, quando o ICMS é recolhido dentro do próprio estado, a 

empresa paga o imposto retido por ICMS-ST junto com a apuração mensal do ICMS, 

ou seja, uma vez por mês paga todo o imposto retido por substituição tributária. Já 

nas vendas para fora do estado, assim como as revendas, ela deve recolher o 

imposto no ato da compra através de guia GNRE e enviar junto com o documento 

fiscal a guia de recolhimento e o respectivo comprovante de pagamento. 

 Mais uma vez esse cálculo e recolhimento só deve ser feito caso o destino do 

material seja a revenda. Nos casos de venda para industrialização e para 

consumidor final não há o destaque da substituição tributária. Para as vendas para 

consumidor final não contribuinte do ICMS deve-se atender ao recolhimento do 

DIFAL nas devidas proporções, conforme determina a legislação, mas esse 

recolhimento não tem ligação com a substituição tributária.  
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4.2.1.2 Rotina tributária dentro das revendas 

 

 A rotina dentro das revendas mudou bastante quando seus produtos foram 

enquadrados no regime de substituição tributária para frente do ICMS. Se 

trabalhasse apenas dentro do mesmo estado sua rotina seria mais simples, porém, 

quando a revenda faz transações com outros estados sua rotina ficou um pouco 

mais complicada. 

 Entende-se que grande parte das microempresas, empresas de pequeno 

porte e até mesmo as de médio porte têm sua apuração de impostos terceirizada, ou 

seja, não tem um profissional contábil ou fiscal dentro da empresa. Quando há 

mudanças na forma de tributação, elas precisam de auxílio para que não haja erros 

na rotina tributária, porque como já citado, o não pagamento pode acarretar multas e 

até mesmo crime, e a restituição do imposto pago incorretamente é um processo 

burocrático e demorado. 

 O problema é o número de possibilidades que as vendas trazem. Uma 

mesma empresa pode vender seus produtos para outra revenda, para o consumidor 

final ou para a indústria, e cada uma dessas possibilidades tem sua tributação 

diferente. Além disso, a revenda que trabalha com muitos produtos deve consultar a 

venda de cada um deles. O processo seria simplificado quando se vende o mesmo 

produto ou uma mesma linha de produtos. 

 Mais uma vez ressalta-se a importância de se utilizar a NCM com a qual o 

produto foi adquirido, para que não haja divergências na hora da compra e venda. 

Sendo assim, o primeiro passo é verificar se o produto tem ou não substituição 

tributária no próprio estado, de onde a mercadoria irá partir. Se não tiver, segue-se o 

princípio da não cumulatividade e a venda sem o destaque do ICMS-ST. Caso 

contrário, deve-se verificar se a NCM deste produto tem convênio ou protocolo com 

o estado de origem.  

 Quando não tem convênio ou protocolo, ou no caso de vendas a consumidor 

final contribuinte do ICMS, a venda segue sem ICMS-ST, o vendedor fica como 

contribuinte substituído e o comprador como contribuinte substituto, caso esse 

produto esteja enquadrado no regime de substituição tributária no estado de destino. 

Porém, caso haja o protocolo, o vendedor passa a ser o contribuinte substituto e o 
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comprador o contribuinte substituído, e o recolhimento do ICMS-ST acontece antes 

da mercadoria viajar de um estado para outro. 

 Neste caso, o vendedor deve recolher o ICMS-ST em guia específica para 

esta transação através de guia GNRE e anexar ao documento fiscal, a guia e o 

comprovante de pagamento da mesma. Esse valor vai destacado no documento 

fiscal e somado no valor total da nota, devendo ser pago pelo cliente junto com o 

valor dos produtos adquiridos.  

Para se calcular o valor do ICMS-ST, quando há protocolo entre o estado de 

origem e o estado de destino, é necessário saber qual destinação o adquirente dará 

ao material, pois o imposto só deve ser recolhido caso o produto seja destinado à 

revenda. 

No caso das vendas destinadas a industrialização, o convênio ICMS n° 

81/1993 em sua alínea “c” determina que produtos destinados ao processo de 

industrialização estão isentos da cobrança do ICMS-ST, mesmo que ambos sejam 

contribuintes do ICMS. Portanto, quando o destino do material for industrialização 

sua venda ocorre sem o destaque do ICMS-ST.  

Quando destinado à consumidor final contribuinte do ICMS, a Constituição 

Federal determina que será recolhido apenas o diferencial de alíquota. Entretanto, 

no caso do consumidor final contribuinte do ICMS, esse recolhimento e pagamento é 

de obrigação do comprador, e não do vendedor, portanto a revenda deve fazer a 

venda sem o destaque do ICMS-ST. Além disso, vale repetir que o DIFAL não tem 

ligação com a substituição tributária ou até mesmo convênios ou protocolos.  

Já nos casos da venda de uma revenda para outra revenda, o ICMS-ST deve 

ser recolhido. Para isso deve ser aplicada à base de cálculo do produto o MVA 

ajustado, ou seja, quando se identifica através da NCM que o produto está sob 

regime da substituição tributária, já é determinada as alíquotas do ICMS e o valor do 

MVA a ser aplicado ao produto.  

No caso das vendas interestaduais o MVA é ajustado à alíquota interestadual 

do ICMS, devendo esse ser adicionado ao valor total dos produtos para se obter o 

valor da base de cálculo do ICMS-ST. Depois de composta a base, o valor a ser 

pago do ICMS-ST é obtido aplicando-se a alíquota do ICMS do produto no estado de 

destino e subtraindo-se o valor do ICMS operações normais, que será destacado no 
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documento fiscal. O valor do ICMS-ST, assim como sua base e a base e valor do 

ICMS operações normais devem ser destacados em documento fiscal, e o valor do 

ICMS-ST será somado ao valor total dos produtos e pago juntamente com este pelo 

cliente. 

Até 2015, quando o produto era destinado a cliente não contribuinte do ICMS, 

a operação não era sujeita ao ICMS por substituição tributária, conforme 

determinado na alínea “d” do convênio ICMS n° 81/1993. Porém, através da Emenda 

Constitucional 87/2015, com vigência em 2016, deve ser recolhido o diferencial de 

alíquota também para o cliente não contribuinte do ICMS.  

 O que difere o recolhimento do DIFAL do recolhimento por substituição 

tributária é que, o primeiro, além de não depender de convênios ou protocolos, ele é 

recolhido e pago pelo vendedor, não sendo destacado em documento fiscal e nem 

cobrado do cliente. 

 

4.3 RESTITUIÇÃO DO IMPOSTO PAGO ANTECIPADAMENTE POR 

SUBSTITUIÇÃO TRIBUTÁRIA 

 

Muitos problemas e controvérsias são criados acerca da restituição do 

imposto pago por ICMS-ST quando do fato gerador presumido. Como o tributo é 

pago antes de ocorrer o fato gerador, muitas vezes, por algum problema este fato 

gerador não ocorre, fazendo assim o contribuinte querer a restituição do imposto. 

Muitas são as situações em que o contribuinte briga pela restituição, mas nem 

sempre é possível. 

Em 21 de março de 1997 foi editado o convênio ICMS n° 13, que em seu 

parágrafo 7° do art. 150 da Constituição Federal e do art. 10 da Lei Complementar 

n° 87/96 determinou que somente haveria devolução do ICMS pago 

antecipadamente se a operação subsequente não se realizasse. Vejamos: 

Convênio 

Cláusula primeira – A restituição do ICMS, quando cobrado sob a 
modalidade da substituição tributária, se efetivará quando não 
ocorrer operação ou prestação subsequente a cobrança do 
mencionado imposto, ou forem as mesmas não tributadas ou não 
alcançadas pela substituição tributária. 
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Cláusula segunda – Não caberá a restituição ou cobrança 
complementar do ICMS quando a operação ou prestação 
subsequente à cobrança do imposto, sob a modalidade da 
substituição tributária, realizar com valor inferior ou superior àquele 
estabelecido com base no artigo 8 da Lei Complementar 87, de 13 de 
setembro de 1996. 

 Sendo assim, nos casos em que a base de cálculo estabelecida foi a maior do 

que a posteriormente realizado, não há direito a restituição, apenas nos casos em 

que o fato gerador não ocorreu. Muitos alegam inconstitucionalidade sobre este 

ponto, porém, quando julgada a alegação foi dada como inconsistente. 

 Nos casos em que o fato gerador não ocorre, o contribuinte deve enviar uma 

solicitação de restituição ao Fisco, e aguardar até 90 (noventa) dias para que esse 

aceite ou não a restituição. Caso não tenha resposta dentro desse prazo, o 

contribuinte pode se creditar do valor solicitado em seu fluxo de pagamento de ICMS 

gerando crédito referente à operação. Porém, sobre o assunto, Benício (2010, p. 

149) salienta: 

(...) É indispensável que seja concedida à Administração Pública a 
possibilidade de averiguar a licitude e a certeza do pedido, para que 
não se proliferem tentativas de fraudes. Por essa razão, poder-se-ia 
admitir prazo de até alguns dias para que o Fisco resolvesse pela 
restituição ou não, sem que, com isso, estivesse sendo desvirtuado o 
sentido do mandamento constitucional correlato. A única certeza 
existente no presente caso, todavia, é que a estipulação da noventa 
é desproporcional, sendo, por conseguinte, flagrantemente 
inconstitucional. 

 Contudo, nos casos em que o tributo é pago nas operações interestaduais, o 

processo de restituição do imposto é um pouco diferente. Como cada Estado e o 

Distrito Federal fixa suas alíquotas e determina se dentro do estado o produto é ou 

não tributado por substituição tributária, muitas vezes há grande dificuldade de 

restituição. 

 Para se conseguir a restituição quando a operação é interestadual, o 

contribuinte deve consultar o estado para o qual o pagamento foi efetuado, ou seja, 

o estado de destino da mercadoria, e pedir a restituição. Porém, quando a empresa 

não possui inscrição estadual dentro do estado, este dificulta um pouco a devolução.  

 Cada estado tem um processo diferente de restituição, mas no geral tem-se 

que comprovar que a venda não foi efetivada após o pagamento do imposto. Assim, 

todos os originais dos documentos juntamente com uma declaração de que a venda 
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não foi consolidada e os motivos da não consolidação devem ser enviados ao posto 

fiscal do estado e este irá analisar a restituição. 

 O grande problema com a restituição quando o contribuinte não tem inscrição 

estadual no estado em que precisa da restituição é que, o pagamento do ICMS está 

atrelado à inscrição estadual do contribuinte. Ou seja, quando se tem inscrição 

estadual aberta no estado em que se pede a restituição, o valor do crédito vai para a 

inscrição estadual do contribuinte, não havendo assim devolução em espécime, 

apenas em “moeda ICMS”. Já no caso de o contribuinte não possuir inscrição 

estadual no estado em que se solicita a restituição, o estado deve devolver o valor 

em espécime em conta corrente do contribuinte. 

 Sendo assim, quando o contribuinte tem inscrição estadual no estado da 

restituição, não há perdas de arrecadação por parte do estado, por isso a restituição 

é facilitada. Caso contrário, o estado resiste a restituir o valor pago, pois esse valor 

sai do cofre de arrecadação imediatamente. 

 

4.4 COMPRAS POR SUBSTITUIÇÃO TRIBUTÁRIA 

 

 Embora o foco deste trabalho sejam as vendas por substituição tributária, 

falaremos brevemente sobre as compras adquiridas por produtos enquadrados no 

regime da substituição tributária. 

 Quando as compras ocorrem dentro do mesmo Estado, caso seja adquirido 

de contribuinte substituto, o valor vem destacado em documento fiscal e deve ser 

pago de acordo com as condições do fornecedor. Isso se aplica às revendas, pois 

quando destinado à industrialização ou consumo, não há incidência do ICMS por 

substituição tributária.  

No caso de produto adquirido por contribuinte substituído, o tributo já foi pago 

e o documento fiscal vem com os valores de ICMS e ICMS-ST zerados e a 

observação de que o imposto foi pago anteriormente por substituição tributária. 

Nesse caso não há crédito de ICMS, e o produto deve ser repassado da mesma 

forma. 
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Quando se adquire produtos de outros Estados deve-se atentar se o produto 

tem substituição tributária dentro do Estado de destino e se tem protocolo entre o 

Estado de origem e destino. Caso tenha protocolo, o produto vem com destaque do 

ICMS-ST e este deve ser pago de acordo com as condições de faturamento do 

fornecedor.  

Entretanto, no caso das compras com Estados que não tenham protocolo, o 

ICMS por substituição tributária deve ser pago antes mesmo de o material entrar nas 

fronteiras do Estado de destino. Sendo assim, pede-se o documento fiscal ao 

fornecedor, e de acordo com a NCM informada, calcula-se o valor do ICMS que deve 

ser pago por substituição tributária e se recolhe o valor em guia de ICMS para 

operações específicas. O cálculo é o mesmo de venda, apenas lembre-se que nesse 

caso o Estado de destino é o próprio Estado e o de origem é o Estado onde foi feita 

a compra. Mais uma vez esse cálculo é devido apenas às revendas. 

As implicações disso às empresas é que se deve sempre ter dinheiro 

disponível em caixa para arcar com esta despesa, já que ela será paga antes de se 

revender o produto e da devida geração de receita. Por este motivo muitas vezes, 

embora o produto de outro Estado seja mais barato, após a verificação dessas 

condições, a compra dentro do próprio Estado fica mais vantajosa. 
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CAPÍTULO V - EXEMPLOS PRÁTICOS DO ICMS DEVIDO POR SUBSTITUIÇÃO 

TRIBUTÁRIA 

 

 Em razão da grande complexidade do assunto, reservamos este capítulo para 

demonstrar com exemplos os cálculos propostos no capítulo anterior. Usaremos na 

demonstração um produto no ramo de materiais elétricos tributado pelo regime da 

substituição tributária.  

 Ressaltamos que os valores são atribuídos a fim de facilitar o cálculo, não 

sendo valores reais de comercialização do produto. Além disso, embora os valores 

de IPI, frete, e outros encargos transferíveis ao adquirente componham a base do 

ICMS-ST, estes valores não serão considerados a fim de facilitar os cálculos.  

 Tomaremos o estado de São Paulo como exemplo, para termos um ponto de 

partida nas consultas, porém, o cálculo é o mesmo aplicado dentro de qualquer 

estado, desde que se consulte corretamente as bases, NCM e MVA dos produtos a 

serem comercializados. 

 

Cálculo 1: venda de mercadoria sujeita a substituição tributária em operação 

entre fabricante e comerciante atacadista dentro do mesmo Estado (item 

4.1.1.1) 

 

Premissas: fabricante de peças de alumínio e seus acessórios para uso na 

construção situado no estado de São Paulo faturando mercadoria para um 

comerciante atacadista situado também em São Paulo: 

Produto: Acessórios para tubos como uniões, cotovelos, entre outros, em alumínio 

NCM: 7609.00.00 

Valor da mercadoria: 1.000,00 

MVA original: 58% 

Alíquota interna do ICMS em São Paulo: 18% 
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Formação da base de cálculo do ICMS/ST 

Preço da mercadoria + IPI  R$ 1.000,00 

MVA     58% 

Base de cálculo   R$ 1.580,00 

  

Pode-se observar que a base de cálculo do ICMS-ST é composta pelo valor 

da mercadoria somado ao MVA agregada prevista para este produto. O próximo 

passo é a apuração do valor devido por substituição tributária que, segundo a regra 

contida no § 5 do artigo 8° da Lei Complementar n° 87/96, é a diferença entre o valor 

resultante da aplicação da alíquota interna do ICMS na base de cálculo do ICMS-ST 

e o valor resultante da aplicação da mesma alíquota à base de cálculo do ICMS 

operações próprias. Vejamos: 

 

Formação do valor do ICMS devido por substituição tributária  

Base de cálculo ICMS-ST  R$ 1.580,00 

Débito de ICMS-ST   R$ 284,40 (R$ 1.580,00 x 18%) 

Débito de ICMS op. Próprias R$ 180,00 (R$ 1.000,00 x 18%) 

Valor de ICMS devido ST  R$ 104,40 (R$ 248,40 – R$ 180,00) 

 

 Esclarecendo, temos que o débito de ICMS próprio do contribuinte substituto 

é o valor incidente sobre sua própria operação, que no caso é de R$ 1.000,00, logo 

o valor do ICMS da operação própria é de R$ 180,00 (1.000 x 18%). Como o valor 

devido de ICMS por substituição tributária é o valor da diferença entre o débito da 

operação própria do substituto e o débito encontrado com a aplicação da alíquota do 

Estado de destino da mercadoria sobre a base de cálculo do ICMS-ST, temos o 

valor de R$ 104,40 (R$ 284,40 – R$ 180,00). 

 Para melhor identificação dos valores em documento fiscal, segue exemplo 

de nota fiscal relativa à operação, apenas nos campos pertinentes aos cálculos: 
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Base de cálculo 

do ICMS Valor do ICMS 

Base de cálculo 

do ICMS/ST 

Valor do 

ICMS/ST 

Valor total dos 

produtos 

R$ 1.000 R$ 180,00 R$ 1.580,00 R$ 104,40 R$ 1.000,00 

Valor do frete Valor do seguro Outras despesas Valor do IPI Valor total da 

nota 

R$ 0,00 R$ 0,00 R$ 0,00 R$ 0,00 R$ 1.104,40 

 

 Vale ressaltar que, indiferente do Estado, no caso de o produto estar 

enquadrado do regime de substituição tributária, as vendas para o mesmo estado 

ocorrerão desta forma e com essa demonstração em nota fiscal, mudando apenas 

os valores e alíquotas a serem aplicadas de acordo com cada estado. 

 

Cálculo 2: venda de mercadoria sujeita a substituição tributária em operações 

entre fabricante ou comerciante atacadista para comerciante atacadista em 

outros estados (item 4.2.1.1 e item 4.2.1.2) 

 

Demonstraremos aqui o cálculo referente a venda para outro estado. 

Conforme observado no capitulo anterior, a forma de cálculo é a mesma para o 

fabricante ou revendedor quando a operação se destina a outro Estado. A diferença 

será o valor do IPI e outras despesas acessórias apenas. 

 

Premissa: A mesma fabricante de peças de alumínio e seus acessórios para uso na 

construção situada no estado de São Paulo faturando mercadoria para um 

comerciante atacadista situado do estado do Rio Grande do Sul. 

Produto: Acessórios para tubos como uniões, cotovelos, entre outros, em alumínio 

NCM: 7609.00.00 

Valor da mercadoria: 1.000,00 

MVA ajustado a 12%: 50,24% 

Alíquota interna do ICMS em Rio Grande do Sul: 18% 
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Formação da base de cálculo do ICMS/ST 

Preço da mercadoria + IPI  R$ 1.000,00 

MVA ajustada 12%   50,24% 

Base de cálculo   R$ 1.502,40 

 

 Até este ponto, a formação do cálculo é a mesma do cálculo anterior, muda-

se apenas o valor do MVA a ser aplicado na operação. Nesse caso, a MVA foi 

ajustada a 12% porque a alíquota interestadual entre São Paulo e Rio Grande do Sul 

é 12%. Coincidentemente, a alíquota do ICMS interno do produto no estado do Rio 

Grande do Sul é a mesma da alíquota interna do produto do estado de São Paulo. O 

próximo passo é a apuração do valor devido a título de ICMS-ST, que corresponde, 

assim como no caso anterior, a diferença entre o valor resultante da aplicação da 

alíquota interna do ICMS na base de cálculo do ICMS-ST e o valor resultante da 

aplicação da mesma alíquota à base de cálculo do ICMS operações próprias. 

 

Formação do valor do ICMS devido por substituição tributária  

Base de cálculo ICMS-ST  R$ 1.502,40 

Débito de ICMS-ST   R$ 270,43 (R$ 1.502,40 x 18%)  

Débito de ICMS op. Próprias R$ 120,00 (R$ 1.000,00 x 12%) 

Valor devido por ICMS/ST  R$ 150,43 (R$ 270,43 – R$ 120,00) 

  

 O que difere este caso do cálculo anterior é que a alíquota do ICMS 

operações próprias é a alíquota interestadual do produto entre os estados de São 

Paulo e Rio Grande do Sul, de 12% formando assim o valor de débito de ICMS 

operações próprias de R$ 120,00 (1.000,00 x 12%). O valor do ICMS devido por 

substituição tributária é de R$ 150,43 (R$ 270,43 – R$ 120,00). Para fins fiscais, isso 

significa que o estado do Rio Grande do Sul arrecadará com essa operação a 

quantia de R$ 150,43 e o estado de São Paulo, a quantia de R$ 120,00. A 

demonstração em nota fiscal neste caso ficaria da seguinte forma: 
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Base de cálculo 

do ICMS Valor do ICMS 

Base de cálculo 

do ICMS/ST 

Valor do 

ICMS/ST 

Valor total dos 

produtos 

R$ 1.000,00 R$ 120,00 R$ 1.502,40 R$ 270,43 R$ 1.000,00 

Valor do frete Valor do seguro Outras despesas Valor do IPI Valor total da 

nota 

R$ 0,00 R$ 0,00 R$ 0,00 R$ 0,00 R$ 1.270,43 

 

 Mais uma vez ressalta-se que, indiferente do estado de origem e estado de 

destino do material, os cálculos a serem efetuados são os mesmos, diferindo apenas 

alíquotas internas, interestaduais e de MVA por cada produto. Neste caso o ICMS é 

devido por substituição tributária através do protocolo ICMS 92/2009. Caso não 

houvesse protocolo vigente, a venda seria através do princípio da não 

cumulatividade e apenas com destaque do ICMS operações próprias.  

 

Cálculo 3: venda de mercadoria sujeita a substituição tributária em operações 

entre fabricante ou comerciante atacadista para comerciante atacadista em 

outros estados (item 4.2.1.1 e item 4.2.1.2) (2) 

 

Premissa: a mesma revenda que adquire peças de alumínio e seus acessórios para 

uso na construção situada no estado de São Paulo faturando mercadoria para um 

consumidor final no Estado do Espírito Santo: 

Produto: Acessórios para tubos como uniões, cotovelos, entre outros, em alumínio 

NCM: 7609.00.00 

Valor da mercadoria: 1.000,00 

MVA ajustado a 7%: 56,87% 

Alíquota interna do ICMS no Espírito Santo: 17% 

 

 Esse exemplo é a mesma situação do cálculo 2, porém, pretende-se 

demonstrar que a mesma mercadoria, nesse caso as peças de alumínio e seus 
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acessórios, quando comercializada com estados diferentes tem valores diferentes, 

mesmo que as condições sejam as mesmas e o valor da operação o mesmo. 

 

Formação da base de cálculo do ICMS/ST 

Preço da mercadoria + IPI  R$ 1.000,00 

MVA ajustado 7%   56,87%      

Base de cálculo   R$ 1.568,70 

 

 Neste caso, o MVA foi ajustado a 7% porque a alíquota interestadual entre 

São Paulo e Espírito Santo é de 7%. A alíquota interna também fica diferente, pois 

este mesmo produto no Estado do Espírito Santo é tributado a 17%, e não a 18% 

como em São Paulo e no Rio Grande do Sul. Prosseguindo com a demonstração do 

cálculo, temos: 

 

Formação do valor do ICMS devido por substituição tributária  

Base de cálculo ICMS-ST  R$ 1.568,70 

Débito de ICMS-ST   R$ 266,68 (R$ 1.568,70 x 17%)  

Débito de ICMS op. Próprias R$ 70,00 (R$ 1.000,00 x 7%) 

Valor devido por ICMS/ST  R$ 196,68 (R$ 266,68 – R$ 70,00) 

 

 Mesmo tendo o mesmo valor e as mesmas condições de venda do caso 

anterior, a alíquota interestadual, o MVA ajustado e a alíquota interna no Estado de 

destino influenciaram totalmente o cálculo, deixando um valor a pagar de R$ 196,68 

de ICMS por substituição tributária. Por esse e outros motivos insiste-se tanto na 

importância de que cada operação deva ser tratada de forma particular. Abaixo 

segue demonstração dos valores representados acima em documento fiscal. 
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Base de cálculo 

do ICMS Valor do ICMS 

Base de cálculo 

do ICMS/ST 

Valor do 

ICMS/ST 

Valor total dos 

produtos 

R$ 1.000,00 R$ 70,00 R$ 1.568,70 R$ 196,68 R$ 1.000,00 

Valor do frete Valor do seguro Outras despesas Valor do IPI Valor total da 

nota 

R$ 0,00 R$ 0,00 R$ 0,00 R$ 0,00 R$ 1.196,68 

 

 Não demonstraremos aqui o cálculo do DIFAL, pois este não deve ser 

comparado à substituição tributária. Seu cálculo e as condições do recolhimento 

independem de protocolos ou convênios, e seu valor não é destacado em 

documento fiscal. 

 Mais uma vez ressalta-se a importância de se consultar os protocolos e 

utilizar adequadamente a NCM de cada produto. Embora o profissional contábil seja 

importante na transação, é interessante que se conheça as formas de tributação e 

os tributos que as empresas devem recolher. 

 Salientamos também que muitos outros cálculos poderiam ocorrer entre as 

operações aqui demonstradas, caso o produto, o estado de destino ou mesmo o 

cliente tivesse algum tipo de benefício fiscal. Para simplificação do estudo, 

admitimos que todas as transações foram feitas com produtos tributados 

normalmente e sem nenhum tipo de benefício fiscal por parte dos contribuintes 

envolvidos. 

 Para finalizar, vale também destacar que para cada ramo de atividade há 

regras distintas de aplicação de benefícios, isenções ou outras possibilidades, 

devendo o contribuinte observar a legislação para cada ramo especificamente. 
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CONCLUSÃO 

 

 Sendo o objetivo deste estudo discorrer sobre a substituição tributária fazendo 

assim um levantamento de informações úteis ao profissional contábil sobre as 

diversas formas de tributação do ICMS para frente por substituição tributária, cabe 

agora fazer um arremate do assunto, encerrando assim este trabalho. 

 A base da sistemática da substituição tributária está vigente na legislação, 

desde a Constituição Federal, passando pela Lei Ordinária e Complementar (Código 

Tributário Nacional e LC n° 87/96) e finalizando na Legislação Estadual (Leis, 

Decretos, Portarias e Convênios). 

 Importante pontuarmos que, embora muitas particularidades possam ser 

observadas no estudo sobre o assunto, a Constituição Federal prevê com detalhes 

todo o sistema tributário nacional, não permitindo que qualquer norma atinente ao 

assunto ultrapasse suas determinações. A Constituição Federal está acima de 

qualquer particularidade. 

 Assim, a Constituição Federal abre espaço para que cada Estado e o Distrito 

Federal determine suas próprias normas de arrecadação, como alíquotas, 

benefícios, protocolos, entre outros, porém, qualquer determinação deve estar 

dentro dos limites impostos pelos princípios constitucionais, onde destacamos o 

princípio da legalidade, não cumulatividade, capacidade contributiva, igualdade, não 

confisco, seletividade e da praticabilidade. Além disso, as alíquotas aplicadas em 

cada Estado e no Distrito Federal, apesar de determinada por eles próprios, devem 

se enquadrar no limite mínimo e máximo imposto pela Constituição. 

 Sobre este assunto, a Constituição Federal atribuiu aos entes federados 

(União, Estados, Distrito Federal e Municípios) a competência de legislar sobre a 

matéria tributária, porém, observando os limites estabelecidos pela própria Carta 

Magna, cabendo assim a eles a autonomia de criar tributos, reduzi-los, isenta-los ou 

até mesmo deixar de tributar. 

 Destaca-se também a importância de se identificar quando ocorre a incidência 

do fato gerador, ou até mesmo o sujeito passivo, a base de cálculo, entre outros. 
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Nos termos da Lei Complementar n° 87/96, será sujeito passivo qualquer pessoa 

que habitualmente realize o fato imponível do ICMS, e este seja em volume que 

caracterize ato de comércio, mesmo que as operações se iniciem no exterior. Não é 

qualquer venda ou transito de mercadoria que caracteriza fato imponível do ICMS, 

cabendo aos entes federados identificar quando cobrar os tributos. 

 Continuando, temos também o valor a ser pago do tributado. Deve-se ter em 

mente que todos os componentes do cálculo são importantes, como a base de 

cálculo e a alíquota. Após se identificar a incidência da substituição tributária na 

operação, é importante identificar suas formas de tributação. 

 Como cada caso é específico, abriu-se espaço neste trabalho para se 

discorrer sobre a particularidade de cada operação. Cada operação pode levar a 

formas de tributação específicas, devendo o contribuinte sempre se atentar às 

regras de tributação de cada operação. 

 Abre-se espaço também para a relevância do NCM na tributação de cada 

operação. É através dessa nomenclatura que todos os valores a serem aplicados à 

base de cálculo da operação são determinadas. A NCM também é importante para a 

comercialização de produtos com outros países localizados no Mercosul, 

incentivando assim a comercialização com outros países. 

 Outro ponto relevante é a guerra fiscal criada entre os Estados quando da 

tributação com operações interestaduais. Os Estados não querem perder na hora da 

arrecadação, assim, tanto quem recebe a mercadoria como quem a fornece quer 

sua parte na arrecadação. Quem perde com isso muitas vezes é o contribuinte 

tributário. Embora um dos princípios constitucionais seja a não cumulatividade do 

imposto, as operações tributadas por substituição tributária de certa forma quebram 

este princípio, fazendo alguns entenderem que a tributação por substituição 

tributária para frente seja inconstitucional.  

 Porém, no art. 128 do Código Tributário Nacional encontra-se a legalidade 

desta modalidade de cobrança, fazendo assim toda a discussão acerca da 

inconstitucionalidade infundada.  

 A Constituição também determina que, caso o contribuinte emitente do 

documento fiscal não esteja em situação regular, cabe ao contribuinte adquirente da 
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mercadoria fiscaliza-lo. Entende-se esta determinação como sendo uma forma de 

cobrança de créditos ilegal por parte dos Estados. 

 Abre-se aqui espaço para a discussão acerca da substituição tributária para 

frente do ICMS. O objetivo central deste trabalho é auxiliar o profissional contábil nas 

operações tributadas por substituição tributária, visto que o assunto ainda é visto 

com muitas dúvidas e indagações por parte tanto do profissional contábil como do 

contribuinte tributário. 

 Embora esta modalidade de cobrança exista a muito tempo, ela vem 

ganhando espaço mais recentemente. Com o tempo, mais e mais mercadorias vem 

sendo enquadrada pelo regime de substituição tributária, ganhando assim espaço 

nas discussões recentes entre entes tributados.  

 Outro ponto de grande questionamento acerca da substituição tributária para 

frente do ICMS é quanto à composição da base de cálculo, uma vez que é 

determinada única e exclusivamente pela dimensão econômica da materialidade do 

imposto, ou seja, pelo valor da mercadoria. A base é apenas uma premissa do que 

seria pago de tributos no momento da venda pelo fabricante até seu consumidor 

final, que encerraria a cadeia. O valor não é um valor real e não pode ser 

determinado com uma margem de certeza de 100%. 

 Ressalta-se assim, mais uma vez, a importância de se verificar se a operação 

alvo da tributação se enquadra no recolhimento por substituição tributário, e no caso 

da operação interestadual, se a operação tem ou não protocolo entre os estados.  

 A fim de demonstrar o que se explica no capítulo sobre o cálculo do 

recolhimento do ICMS por substituição tributária, demonstrou-se também neste 

trabalho com exemplos fictícios como o cálculo é elaborado e como encontrar o valor 

devido para pagamento por substituição tributária. Afinal, conforme ressaltado, a 

restituição do imposto pago antecipadamente, embora por lei seja um processo 

imediato, o Estado tem até noventa dias para analisar o caso e restituir o imposto. 

Nos casos do imposto pago a outro Estado, este prazo pode ser muito maior ou até 

mesmo não ocorrer. Por isso a importância de se efetuar o cálculo corretamente. 

 Sendo assim, a título de conclusão, afirma-se que todos os objetivos foram 

alcançados, especialmente em relação à análise específica do instituto substituição 

tributária para frente, o qual se revelou conflitante com uma série de princípios 
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constitucionais, bem como apresentou conflitos referente à base de cálculo do 

imposto, além de aplicação de margem de valor ajustado (MVA), o que impede a sua 

inconstitucionalidade. 
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